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ATO DA MESA Nº 17, DE 14 DE SETEMBRO DE 2023

REGULAMENTA A LEI FEDERAL Nº 14.133/2021, DE 01 DE
ABRIL 2021, QUE DISPÕE SOBRE LICITAÇÕES E
CONTRATOS ADMINISTRATIVOS, NO ÂMBITO DA
CÂMARA MUNICIPAL DE SANTOS, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SANTOS, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, RESOLVE:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAISATO DA MESA Nº 17, DE 14 DE SETEMBRO DE 2023

REGULAMENTA A LEI FEDERAL Nº 14.133/2021, DE 01 DE ABRIL 2021, QUE DISPÕE SOBRE LICITAÇÕES E
CONTRATOS ADMINISTRATIVOS, NO ÂMBITO DA CÂMARA MUNICIPAL DE SANTOS, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SANTOS, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, RESOLVE:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º  Este Ato da Mesa regulamenta a Lei Federal nº 14.133/2021, de 01 de abril de 2021, que dispõe
sobre Licitações e Contratos Administra�vos, no âmbito da Câmara Municipal de Santos.

Art. 2º  Na aplicação deste Ato, serão observados os princípios da legalidade, da impessoalidade, da
moralidade, da publicidade, da eficiência, do interesse público, da probidade administra�va, da igualdade,
do planejamento, da transparência, da eficácia, da segregação de funções, da mo�vação, da vinculação ao
edital, do julgamento obje�vo, da segurança jurídica, da razoabilidade, da compe��vidade, da
proporcionalidade, da celeridade, da economicidade e do desenvolvimento nacional sustentável.

CAPÍTULO II
DOS AGENTES QUE ATUAM NO PROCESSO DE CONTRATAÇÃO

SEÇÃO I
DA DESIGNAÇÃO
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SUBSEÇÃO I
AGENTE DE CONTRATAÇÃO

Art. 3º  No âmbito da Câmara Municipal o Agente de Contratação será designado pela autoridade
competente, em caráter permanente ou especial, conforme o disposto no art. 8º da Lei Federal nº
133/2021, de 2021 e realizará os atos rela�vos ao Pregão, inclusive coordenando os trabalhos da equipe
de apoio e Presidência da Comissão de Contratação.

§ 1º Nas licitações que envolvam bens ou serviços especiais, o Agente de Contratação poderá ser
subs�tuído por Comissão de Contratação formada por, no mínimo, 3 (três) membros, conforme
estabelecido no § 2º do art. 8º da Lei Federal nº 133/2021, de 2021.

§ 2º Em licitação na modalidade pregão, o agente responsável pela condução do certame será
designado Pregoeiro.

Subseção II
Equipe de Apoio

Art. 4º  A equipe de apoio será designada pela autoridade competente, para auxiliar o Agente de
Contratação, observados os requisitos estabelecidos neste Capítulo.

Subseção III
Comissão de Contratação

Art. 5º  Os membros da Comissão de Contratação serão designados pela autoridade competente.

§ 1º A comissão de que trata o caput será formada por agentes públicos indicados pela
Administração, em caráter permanente ou especial, com a função de receber, de examinar e de julgar
documentos rela�vos às licitações e aos procedimentos auxiliares.

§ 2º A comissão de que trata o caput será formada por, no mínimo, 3 (três) membros, dentre eles o
Agente de Contratação, que será o presidente.

Art. 6º  Nas contratações que envolvam bens ou serviços especiais cujo objeto não seja ro�neiramente
contratado pela Administração, poderá ser contratado, por prazo determinado, serviço de empresa ou de
profissional especializado para assessorar os agentes públicos responsáveis pela condução da licitação.

§ 1º A empresa ou o profissional especializado, contratado na forma prevista no caput, assumirá
responsabilidade civil obje�va pela veracidade e pela precisão das informações prestadas, firmará termo
de compromisso de confidencialidade e não poderá exercer atribuição própria e exclusiva dos membros
da Comissão de Contratação.

§ 2º A contratação de terceiros não eximirá de responsabilidade os membros da Comissão de
Contratação, nos limites das informações recebidas do terceiro contratado.

Subseção IV
Gestores e Fiscais de Contratos
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Art. 7º  O gestor e os fiscais de contratos serão representantes da Administração designados pela
autoridade competente ou conforme a Resolução nº 19/2019, de 9 de agosto de 2019.

§ 1º Na designação de que trata o caput, serão considerados:

I - a compa�bilidade com as atribuições do cargo;

II - a complexidade da fiscalização;

III - o quan�ta�vo de contratos por agente público; e

IV - a capacidade para o desempenho das a�vidades.

§ 2º A eventual necessidade de desenvolvimento de competências de agentes públicos para fins de
fiscalização e de gestão contratual deverá ser demonstrada no estudo técnico preliminar e deverá ser
sanada, conforme o caso, previamente à celebração do contrato, conforme o disposto no inciso X do § 1º
do art. 18 da Lei Federal nº 14.133/2021, de 2021.

§ 3º Nos casos de atraso ou de falta de designação do gestor ou dos fiscais do contrato, até que seja
providenciada a designação, as atribuições serão exercidas pela Chefia imediata.

Art. 8º  Os fiscais de contratos poderão ser assis�dos e subsidiados por terceiros contratados pela
Administração.

Seção II
Princípio da Segregação de Funções

Art. 9º  O princípio da segregação de funções veda a designação do mesmo agente público para atuação
simultânea em funções mais susce�veis a riscos, de modo a reduzir a possibilidade de ocultação de erros
e de ocorrência de fraudes na contratação.

Parágrafo único. A aplicação do princípio da segregação de funções de que trata o caput:

I - será avaliada na situação fá�ca processual; e

II - poderá ser ajustada, no caso concreto, em razão:

a) da consolidação das linhas de defesa tratadas no ar�go 169 da Lei Federal nº 14.133/2021, de
2021; e

b) de caracterís�cas do caso concreto tais como o valor e a complexidade do objeto da contratação.

Subseção I
Vedações

Art. 10.  O agente público designado para atuar na área de licitações e contratos e o terceiro que auxilie a
condução da contratação, deverão observar as vedações previstas no art. 9º da Lei Federal nº
14.133/2021, de 2021.

https://leismunicipais.com.br/a/sp/s/santos/resolucao/2019/1/19/resolucao-n-19-2019-dispoe-sobre-a-organizacao-administrativa-da-camara-municipal-de-santos-e-da-outras-providencias
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Seção III
Da Atuação e do Funcionamento

Subseção I
Atuação do Agente de Contratação

Art. 11.  Caberá ao Agente de Contratação, em especial:

I - tomar decisões em prol da boa condução da licitação, dar impulso ao procedimento, inclusive por
meio de demandas às áreas das unidades de contratações, descentralizadas ou não, para fins de
saneamento da fase preparatória, caso necessário;

II - acompanhar os trâmites da licitação e promover diligências, se for o caso, para que o
planejamento da contratação es�pulado no Plano de Contratações Anual seja cumprido, consideradas a
data es�mada para o início do processo de contratação e a disponibilidade orçamentária e financeira,
bem como, o grau de prioridade da contratação; e

III - conduzir e coordenar a sessão pública da licitação e promover as seguintes ações:

a) receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de esclarecimentos ao edital e aos seus
anexos, e, caso seja necessário, requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração desses
documentos;

b) verificar a conformidade da proposta mais bem classificada com os requisitos estabelecidos no
edital;

c) verificar e julgar as condições de habilitação;
d) sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas; e
e) encaminhar à Comissão de Contratação, quando for o caso:

os documentos de habilitação, caso se verifique a possibilidade de saneamento de erros ou de falhas que
não alterem a substância dos documentos e a sua validade jurídica, conforme o disposto no § 1º do art.
64 da Lei Federal nº 14.133/2021, de 2021; e os documentos rela�vos aos procedimentos auxiliares
previstos no art. 78 da Lei Federal nº 133/2021, de 2021;

f) negociar, quando for o caso, condições mais vantajosas com o primeiro colocado;
g) indicar o vencedor do certame;
h) conduzir os trabalhos da equipe de apoio e Comissão de Contratação; e
i) encaminhar o processo instruído, após encerradas as fases de julgamento e de habilitação e

exauridos os recursos administra�vos, à autoridade competente para adjudicação e para homologação.

§ 1º O Agente de Contratação será auxiliado, na fase externa, por equipe de apoio, de que trata o Art.
4º deste ato, e responderá individualmente pelos atos que pra�car, exceto quando induzido a erro pela
atuação da equipe.

§ 2º A atuação do Agente de Contratação na fase preparatória deverá ater-se ao acompanhamento e
às eventuais diligências para o fluxo regular da instrução processual.

§ 3º O não atendimento das diligências do Agente de Contratação por outros setores deste órgão
ensejará mo�vação formal, a ser juntada aos autos do processo.

§ 4º As diligências de que trata o § 3º observarão as normas internas do órgão, inclusive quanto ao
fluxo procedimental.
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Art. 12.  O Agente de Contratação contará com o auxílio da Procuradoria e da Controladoria da Câmara
Municipal para o desempenho das funções essenciais à execução das suas atribuições, nos termos do art.
24 deste Ato.

Subseção II
Atuação da Equipe de Apoio

Art. 13.  Caberá à equipe de apoio auxiliar o Agente de Contratação.

Subseção III
Funcionamento da Comissão de Contratação

Art. 14.  Caberá à Comissão de Contratação:

I - a condução, o recebimento, o exame e o julgamento de documentos rela�vos aos procedimentos
auxiliares previstos no art. 78 da Lei Federal nº 133/2021, de 2021, observados os requisitos
estabelecidos neste Ato.

II - a condução da licitação na modalidade diálogo compe��vo;

III - a instrução dos processos de contratação direta após a elaboração de documento de formalização
de demanda, nos termos dos ar�gos 72, 74 e 75 da Lei Federal nº 14.133/2021, de 2021;

III - a instrução dos processos de contratação direta, nos termos dos Art. 119. e seguintes deste Ato;
(Redação dada pelo Ato da Mesa nº 4/2024)

IV - sanar erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos de habilitação e a sua
validade jurídica, mediante despacho fundamentado registrado e acessível a todos, e atribuir-lhes eficácia
para fins de habilitação e de classificação.

§ 1º A Comissão de Contratação responderá solidariamente pelos atos pra�cados, exceto o membro
que expressar posição individual divergente, a qual deverá ser fundamentada e registrada em ata lavrada
na reunião em que houver sido tomada a decisão.

§ 2º Na aplicação do inciso IV do art. 78 da Lei Federal nº 14.133/2021, de 2021, na modalidade
Pregão, a condução, o recebimento, o exame e o julgamento de documentos será realizada pelo
Pregoeiro.

Art. 15.  A Comissão de Contratação contará com o auxílio da Procuradoria e da Controladoria da Câmara
Municipal, nos termos do disposto no art. 24 deste Ato.

Subseção IV
A�vidades de Gestão e Fiscalização de Contratos

Art. 16.  Para fins do disposto neste Ato, considera-se:

I - gestão de contrato: a coordenação das a�vidades relacionadas à fiscalização técnica, administra�va
e setorial e dos atos preparatórios à instrução processual e a juntada da documentação para a
formalização dos procedimentos rela�vos à prorrogação, à alteração, ao reequilíbrio, à ciência e

https://leismunicipais.com.br/a/sp/s/santos/ato-da-mesa/2024/0/4/ato-da-mesa-n-4-2024-altera-e-acrescenta-dispositivos-ao-ato-da-mesa-n-17-de-14-de-setembro-de-2023-que-regulamenta-a-lei-federal-n-14133-de-01-de-abril-de-2021-que-dispoe-sobre-licitacoes-e-contratos-administrativos-no-ambito-da-camara-municipal-de-santos-e-da-outras-providencias
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cer�ficação do pagamento, à eventual aplicação de sanções e à ex�nção dos contratos, entre outros;

II - fiscalização técnica: o acompanhamento do contrato com o obje�vo de avaliar a execução do
objeto nos moldes contratados e, se for o caso, aferir se a quan�dade, a qualidade, o tempo e o modo da
prestação ou da execução do objeto estão compa�veis com os indicadores estabelecidos no edital, para
fins de pagamento, conforme o resultado pretendido pela Administração, com o eventual auxílio da
fiscalização administra�va;

III - fiscalização administra�va: acompanhará os aspectos administra�vos contratuais quanto às
obrigações previdenciárias, fiscais e trabalhistas;

IV - fiscalização setorial - o acompanhamento da execução do contrato, podendo ser cons�tuído por
mais de um setor solicitante, sendo responsável pela apuração, instrução e cer�ficação dos serviços
prestados.

§ 1º No âmbito da Câmara Municipal, fica previamente estabelecido o seguinte:

a) a Gestão de Contrato será realizada pela Divisão de Gestão de Contratos;
b) a Fiscalização Técnica será realizada pelo setor técnico da Câmara Municipal, a depender do objeto

a ser adquirido ou contratado;
c) a Fiscalização Administra�va será realizada pela Diretoria Financeira e Orçamentária;
d) a Fiscalização Setorial será realizada pelo setor solicitante.

§ 2º As a�vidades de gestão e de fiscalização dos contratos deverão ser realizadas de forma
preven�va, ro�neira e sistemá�ca e exercidas por agentes públicos, por equipe de fiscalização ou por
agente público único, assegurada a dis�nção das a�vidades.

§ 3º A dis�nção das a�vidades de que trata o

§ 2º não poderá comprometer o desempenho das ações relacionadas à gestão do contrato.

Subseção V
Gestor do Contrato

Art. 17.  Caberá ao gestor do contrato e, nos seus afastamentos e impedimentos legais, ao seu subs�tuto,
em especial:

I - coordenar as a�vidades relacionadas à fiscalização técnica, administra�va e setorial, de que tratam
os incisos II, III e IV do caput do art. 16 deste Ato;

II - acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato das ocorrências relacionadas à
execução do contrato e as medidas adotadas, e informar à autoridade superior aquelas que
ultrapassarem a sua competência;

III - coordenar a ro�na de acompanhamento e de fiscalização do contrato, cujo histórico de
gerenciamento deverá conter todos os registros formais da execução, a exemplo da ordem de serviço, do
registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais;

IV - elaborar relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de
atendimento da finalidade da Administração;

V - executar as diligências e providenciar a tramitação necessária que precedem a assinatura dos
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contratos, termos adi�vos e de apos�lamento, termos de rescisão contratual e afins pela autoridade
competente para, ao final, promover a publicidade desses atos;

VI - encaminhar cópia do contrato firmado, da proposta do contratado, do edital e dos demais
documentos per�nentes ao fiscal do contrato, para subsidiar o exercício da respec�va fiscalização;

VII - dar início aos procedimentos para a prorrogação dos contratos com a antecedência necessária;

VIII - tomar providências para a formalização de processo administra�vo para apuração de falta
contratual e aplicação de sanções;

IX - encaminhar o processo devidamente instruído à Comissão de Apuração de Responsabilidade;

X - manter o controle de todos os prazos relacionados ao contrato de sua competência e informar ao
gestor do contrato a necessidade de prorrogação contratual;

XI - manter o controle do prazo de vigência e da atualização do valor da garan�a contratual,
procedendo, em tempo hábil, ao encaminhamento ne-cessário à sua subs�tuição e/ou reforço ou
prorrogação do prazo de sua vigência, quando for o caso.

Subseção VI
Fiscal Técnico

Art. 18.  Caberá ao fiscal técnico do contrato e, nos seus afastamentos e impedimentos legais, ao seu
subs�tuto, em especial:

I - prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato e demais fiscais do contrato com
informações per�nentes às suas competências;

II - anotar no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do
contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos
observados;

III - emi�r no�ficações para a correção de ro�nas ou de qualquer inexa�dão ou irregularidade
constatada, com a definição de prazo para a correção;

IV - informar ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de
medidas que ultrapassem a sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for
o caso;

V - comunicar imediatamente ao gestor do contrato quaisquer ocorrências que possam inviabilizar a
execução do contrato nas datas estabelecidas;

VI - fiscalizar a execução do contrato para que sejam cumpridas as condições estabelecidas, de modo
a assegurar os melhores resultados para a Administração;

VII - realizar o recebimento provisório ou defini�vo do objeto do contrato referido no art. 22 deste
Ato, mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico.

Subseção VII
Fiscal Administra�vo



23/04/2024, 14:02 Ato da Mesa 17 2023 de Santos SP

https://leismunicipais.com.br/a/sp/s/santos/ato-da-mesa/2023/2/17/ato-da-mesa-n-17-2023-regulamenta-a-lei-federal-n-14133-2021-de-01-de-a… 8/63

Art. 19.  Caberá ao fiscal administra�vo do contrato e, nos seus afastamentos e impedimentos legais, ao
seu subs�tuto, em especial:

I - prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato, com o acompanhamento do empenho e
do pagamento, o acompanhamento de garan�as e glosas;

II - verificar a manutenção das condições de habilitação da contratada, com a solicitação dos
documentos comprobatórios per�nentes;

III - atuar tempes�vamente na solução de eventuais problemas relacionados ao descumprimento das
obrigações contratuais e reportar ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando
ultrapassar a sua competência;

IV - examinar a regularidade no recolhimento das contribuições fiscais, trabalhistas e previdenciárias.

Subseção VIII
Fiscal Setorial

Art. 20.  Caberá ao fiscal setorial do contrato e, nos seus afastamentos e impedimentos legais, ao seu
subs�tuto, em especial:

I - cer�ficar os serviços prestados e os produtos adquiridos;

II - acompanhar as contratações de sua competência a par�r da lavratura do ajuste até sua
implantação, em se tratando de prestação de serviços, ou até a entrega de material, no caso de
fornecimento parcelado que culmine em instrumento contratual;

III - ter conhecimento da íntegra do contrato firmado, bem como de seu cronograma �sico-financeiro,
controlar a u�lização dos recursos orçamentários des�nados ao amparo das despesas dele decorrentes;

IV - expedir a ordem de início, no caso de prestação de serviços;

V - expedir autorização de fornecimento, no caso de produtos;

VI - atuar conjuntamente com o gestor do contrato, verificando a existência de adequado
acompanhamento à execução do ajuste;

VII - manter o controle de todos os prazos relacionados ao contrato de sua competência e informar ao
gestor do contrato a necessidade de prorrogação contratual;

VIII - manter o controle do prazo de vigência e da atualização do valor da garan�a contratual,
procedendo, em tempo hábil, ao encaminhamento necessário à sua subs�tuição e/ou reforço ou
prorrogação do prazo de sua vigência, quando for o caso;

IX - verificada a existência de qualquer infração contratual, relatar os fatos ao gestor do contrato para
início do procedimento de proposta de aplicação de penalidade, nos termos previstos no instrumento
contratual, bem como informar, com a devida jus�fica�va técnica, às autoridades responsáveis, os fatos
que ensejam a aplicação de sanções administra�vas em face da inexecução parcial ou total do contrato,
observada a legislação vigente;
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X - apurar situação de inadimplemento com relação às obrigações trabalhistas, ao tomar
conhecimento dela por qualquer meio, independentemente de ação judicial, e informar ao Gestor do
Contrato;

XI - emi�r declarações, cer�dões e atestados de capacidade técnica em relação à execução dos
serviços e aquisições contratados que serão assinados pelo setor competente e o Presidente da Câmara
Municipal;

XII - elaborar relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins
de atendimento da finalidade da Administração;

XIII - realizar o recebimento provisório ou defini�vo do objeto do contrato referido, mediante termo
detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administra�vo, nos termos do art. 22
deste Ato;

XIV - exercer qualquer outra incumbência que lhe seja atribuída por força de previsão norma�va.

Subseção IX
Recebimento Provisório e Defini�vo

Art. 21.  O recebimento provisório e defini�vo do objeto contratual deve ser realizado conforme o
disposto no ar�go 140 da Lei Federal nº 14.133/2021, de 2021, e em consonância com as regras definidas
no edital para o objeto específico do contrato.

Art. 22.  O objeto do contrato será recebido:

I - em se tratando de obras e serviços:

a) provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo
detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico, em até 15 (quinze) dias
corridos da comunicação escrita da contratada do encerramento da execução contratual, se outro não
�ver sido o prazo es�pulado no referido ajuste;

b) defini�vamente, pelo Fiscal Técnico, comissão designada ou Fiscal Setorial, em prazo não superior a
90 (noventa) dias corridos a contar do recebimento provisório, mediante termo detalhado que comprove
o atendimento das exigências contratuais.

II - em se tratando de compras:

a) provisoriamente, de forma sumária, pela Divisão de Almoxarifado e Patrimônio, com verificação
posterior da conformidade do material com as exigências contratuais;

b) defini�vamente, pelo Fiscal Técnico ou comissão designada ou Fiscal Setorial, em prazo não
superior a 30 (trinta) dias corridos a contar do recebimento provisório, se outro não �ver sido o prazo
es�pulado no referido ajuste, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências
contratuais.

Subseção X
Terceiros Contratados

Art. 23.  Na hipótese da contratação de terceiros para assis�r e para subsidiar os fiscais de contrato, nos
termos do disposto neste Ato, será observado o seguinte:
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I - a empresa ou o profissional contratado assumirá responsabilidade civil obje�va pela veracidade e
pela precisão das informações prestadas, firmará termo de compromisso de confidencialidade e não
poderá exercer atribuição própria e exclusiva de fiscal de contrato; e

II - a contratação de terceiros não eximirá o fiscal do contrato da responsabilidade, nos limites das
informações recebidas do terceiro contratado.

Subseção XI
Apoio da Procuradoria e da Controladoria

Art. 24.  O Agente de Contratação, o Gestor do Contrato e os Fiscais técnico, administra�vo e setorial
serão auxiliados pela Procuradoria e pela controladoria, os quais deverão dirimir dúvidas e subsidiá-los
com informações para prevenir riscos na execução do contrato.

§ 1º O auxílio da Procuradoria e da Controladoria se dará por meio de consulta específica, de forma
clara e individualizada, da dúvida jurídica a ser dirimida.

§ 2º Na prestação de auxílio, a Controladoria observará a supervisão técnica e as orientações
norma�vas e se manifestará acerca dos aspectos de governança, gerenciamento de riscos e controles
internos administra�vos da gestão de contratações.

Subseção XII
Orientações Gerais

Art. 25.  Os setores, no âmbito de suas competências, poderão editar normas internas rela�vas a
procedimentos operacionais a serem observados, na área de licitações e contratos, pelo Agente de
Contratação, pela equipe de apoio, pela Comissão de Contratação, pelos gestores e pelos fiscais de
contratos, observado o disposto neste Ato.

CAPÍTULO III
DO PLANEJAMENTO DAS CONTRATAÇÕES

SEÇÃO I
DO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL

Art. 26.  A Câmara Municipal deverá elaborar o Plano de Contratações Anual, com o obje�vo de
racionalizar as contratações sob sua competência, garan�r o alinhamento com o seu planejamento
estratégico e subsidiar a elaboração das respec�vas leis orçamentárias.

Art. 27.  Cada setor solicitante deverá elaborar o Documento de Formalização da Demanda-DFD,
descrevendo o objeto que pretende contratar no exercício seguinte, informando:

I - a descrição sucinta do objeto;

II - a jus�fica�va para a aquisição ou contratação;

III - a es�ma�va preliminar do valor;
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IV - o grau de prioridade da compra ou contratação;

V - a data pretendida para a compra ou contratação; e

VI - a existência de vinculação ou dependência com a contratação de outro item para sua execução,
visando determinar a sequência em que os respec�vos procedimentos licitatórios serão realizados.

Art. 28.  Cada Secretaria deverá autorizar e consolidar os DFD´s e, após consolidação, deverá encaminhar
à Secretaria de Planejamento e Finanças.

Art. 29.  Na elaboração do Plano de Contratação Anual serão observadas as seguintes diretrizes:

I - agregação, sempre que possível, de demandas referentes a objetos da mesma natureza;

II - concepção do calendário de licitação, observado o disposto nos incisos IV a VI do caput do ar�go
27;

III - adequação financeira e orçamentária.

Parágrafo único. Para as contratações de soluções de tecnologia da informação e comunicações, o
Plano de Contratações Anual observará, sempre que possível, a Instrução Norma�va SGD/ME nº 94, de 23
de dezembro de 2022.

Art. 30.  Durante o ano de sua elaboração, o Plano de Contratações Anual poderá ser revisado e alterado
por meio de inclusão, exclusão ou redimensionamento de itens no período de 31 de outubro a 30 de
novembro do ano de elaboração do plano de contratações anual, para a sua adequação à proposta
orçamentária do Poder Legisla�vo.

Parágrafo único. Nas hipóteses deste ar�go, as alterações no Plano de Contratações Anual serão
aprovadas pela autoridade competente.

Art. 31.  Os prazos para elaboração do Plano de Contratações Anual serão os seguintes:

I - o Documento de Formalização de Demanda (DFD) deverá ser elaborado pelos setores solicitantes e
encaminhados às suas respec�vas Secretarias que deverá encaminhar o DFD à Secretaria de
Planejamento e Finanças até 31 de outubro de cada ano;

I - o Documento de Formalização de Demanda (DFD) deverá ser elaborado pelos setores solicitantes e
encaminhados às suas respec�vas Secretarias que deverá encaminhar o DFD à Secretaria de
Planejamento e Finanças até 15 de Fevereiro de cada ano; (Redação dada pelo Ato da Mesa nº 24/2023)

II - a Secretaria de Planejamento e Finanças, após eventuais ajustes até o dia 30 de novembro de cada
ano, encaminhará o Plano de Contratações Anual para aprovação pela Mesa Diretora da Câmara
Municipal.

II - a Secretaria de Planejamento e Finanças, após eventuais ajustes até o dia 20 de março de cada
ano, encaminhará o Plano de Contratações Anual para aprovação pela Mesa Diretora da Câmara
Municipal. (Redação dada pelo Ato da Mesa nº 24/2023)

§ 1º O Plano de Contratações Anual poderá ser aditado, a qualquer tempo, mediante decisão
jus�ficada da autoridade máxima do órgão.

https://leismunicipais.com.br/a/sp/s/santos/ato-da-mesa/2023/2/24/ato-da-mesa-n-24-2023-altera-dispositivos-do-ato-da-mesa-n-17-de-14-de-setembro-de-2023-que-regulamenta-a-lei-federal-n-14133-de-01-de-abril-de-2021-que-dispoe-sobre-licitacoes-e-contratos-administrativos-no-ambito-da-camara-municipal-de-santos-e-da-outras-providencias
https://leismunicipais.com.br/a/sp/s/santos/ato-da-mesa/2023/2/24/ato-da-mesa-n-24-2023-altera-dispositivos-do-ato-da-mesa-n-17-de-14-de-setembro-de-2023-que-regulamenta-a-lei-federal-n-14133-de-01-de-abril-de-2021-que-dispoe-sobre-licitacoes-e-contratos-administrativos-no-ambito-da-camara-municipal-de-santos-e-da-outras-providencias
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§ 2º O Plano de Contratações Anual será divulgado no sí�o eletrônico oficial nos termos do art. 12,
§1º e sua disponibilização no PNCP - Portal Nacional de Contratações Públicas, consoante estabelecido no
art. 174, §2º, I ambos da Lei Federal nº 133/2021, de 2021.

Subseção I
Exceções ao Registro do Plano de Contratações Anual

Art. 32.  Ficam dispensadas de registro no Plano de Contratações Anual:

I - nos casos de emergência ou de calamidade pública, quando caracterizada urgência de atendimento
de situação que possa ocasionar prejuízo ou comprometer a con�nuidade dos serviços públicos ou a
segurança de pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros bens, públicos ou par�culares, e somente
para aquisição dos bens necessários ao atendimento da situação emergencial ou calamitosa e para as
parcelas de obras e serviços que possam ser concluídas no prazo máximo de 1 (um) ano, contado da data
de ocorrência da emergência ou da calamidade, vedadas a prorrogação dos respec�vos contratos e a
recontratação de empresa já contratada com base no disposto neste inciso;

II - para pequenas compras e a prestação de serviços de pronto pagamento, de que trata o § 2º do
Art. 95. da Lei Federal nº 14.133/2021, de 2021.

Seção II
Das Compras

Subseção I
Do Catálogo Eletrônico de Padronização de Compras

Art. 33.  A Câmara Municipal poderá elaborar catálogo eletrônico de padronização de compras, serviços e
obras, o qual poderá ser u�lizado em licitações cujo critério de julgamento seja o de menor preço ou o de
maior desconto e conterá toda a documentação e os procedimentos próprios da fase interna de
licitações, assim como as especificações dos respec�vos objetos.

Parágrafo único. Enquanto não for elaborado o catálogo eletrônico a que se refere o caput, será
adotado, nos termos do art. 19, II, da Lei Federal nº 14.133/2021, de 2021, os Catálogos CATMAT, CATSER,
do Sistema Integrado de Administração de Serviços Gerais - SIASG, Catálogos de Soluções de TIC, do
Governo Federal, Bolsa Eletrônica de Compras do Estado de São Paulo, ou o que vier a subs�tuí-los.

Subseção II
Do Enquadramento Dos Bens de Consumo

Art. 34.  Os itens de consumo adquiridos para suprir as demandas desta Administração deverão ser de
qualidade comum, não superior à necessária para cumprir as finalidades às quais se des�nam, vedada a
aquisição de ar�gos de luxo.

Parágrafo único. Na especificação de itens de consumo, a Câmara Municipal buscará a escolha do
produto que, atendendo de forma sa�sfatória à demanda a que se propõe, apresente o melhor preço.

Art. 35.  Para fins do disposto neste Ato da Mesa, considera-se:
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I - bem de luxo - bem de consumo com alta elas�cidade-renda da demanda, iden�ficável por meio de
caracterís�cas tais como:

a) ostentação;
b) opulência;
c) forte apelo esté�co; ou
d) requinte;

II - bem de qualidade comum - bem de consumo com baixa ou moderada elas�cidade-renda da
demanda;

III - bem de consumo - todo material que atenda a, no mínimo, um dos seguintes critérios:

a) durabilidade - em uso normal, perde ou reduz as suas condições de uso, no prazo de dois anos;
b) fragilidade - facilmente quebradiço ou deformável, de modo irrecuperável ou com perda de sua

iden�dade;
c) perecibilidade - sujeito a modificações químicas ou �sicas que levam à deterioração ou à perda de

suas condições de uso com o decorrer do tempo;
d) incorporabilidade - des�nado à incorporação em outro bem, ainda que suas caracterís�cas

originais sejam alteradas, de modo que sua re�rada acarrete prejuízo à essência do bem principal; ou
e) transformabilidade - adquirido para fins de u�lização como matéria-prima ou matéria

intermediária para a geração de outro bem; e

IV - elas�cidade-renda da demanda - razão entre a variação percentual da quan�dade demandada e a
variação percentual da renda média.

Parágrafo único. A Câmara Municipal considerará no enquadramento do bem como de luxo, conforme
conceituado no inciso I deste ar�go:

I - rela�vidade econômica - variáveis econômicas que incidem sobre o preço do bem, principalmente
a facilidade ou a dificuldade logís�ca regional ou local de acesso ao bem; e

II - rela�vidade temporal - mudança das variáveis mercadológicas do bem ao longo do tempo, em
função de aspectos como:

a) evolução tecnológica;
b) tendências sociais;
c) alterações de disponibilidade no mercado; e
d) modificações no processo de suprimento logís�co.

Art. 36.  Não será enquadrado como bem de luxo aquele que, mesmo considerado na definição do inciso I
do art. 35 deste Ato:

I - for adquirido a preço equivalente ou inferior ao preço do bem de qualidade comum de mesma
natureza; ou

II - tenha as caracterís�cas superiores jus�ficadas em face da estrita a�vidade do órgão.

Art. 37.  É vedada a aquisição de bens de consumo enquadrados como bens de luxo, nos termos do
disposto neste Ato da Mesa.

Art. 38.  As unidades de contratação da Câmara Municipal, em conjunto com as unidades técnicas,
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iden�ficarão os bens de consumo de luxo constantes dos documentos de formalização de demandas
antes da elaboração do Plano de Contratações Anual de que trata o inciso VII do caput do art. 12 da Lei
Federal nº 14.133/2021, de 2021.

Parágrafo único. Na hipótese de iden�ficação de demandas por bens de consumo de luxo, nos termos
do disposto no caput, os documentos de formalização de demandas retornarão aos setores requisitantes
para supressão ou subs�tuição dos bens demandados.

CAPÍTULO IV
DA FASE INTERNA DO PROCEDIMENTO

LICITATÓRIO

SEÇÃO I
DA FASE PREPARATÓRIA

Art. 39.  A fase preparatória do procedimento licitatório é caracterizada pelo planejamento e deve
compa�bilizar-se com o Plano de Contratações Anual, e com as leis orçamentárias, bem como abordar
todas as considerações técnicas, mercadológicas e de gestão que podem interferir na contratação,
compreendidos:

I - a descrição da necessidade da contratação, fundamentada em estudo técnico preliminar, que
caracterize o interesse público envolvido;

II - a definição do objeto para o atendimento da necessidade, por meio de termo de referência,
anteprojeto, projeto básico ou projeto execu�vo, conforme o caso;

III - a definição das condições de execução e pagamento, das garan�as exigidas e ofertadas e das
condições de recebimento;

IV - o orçamento es�mado por meio de metodologia compa�vel com o objeto;

V - a elaboração do edital de licitação;

VI - a elaboração de minuta de contrato, quando necessária, que constará obrigatoriamente como
anexo do edital de licitação;

VII - o regime de fornecimento de bens, de prestação de serviços comuns, inclusive de engenharia,
observados os potenciais de economia de escala;

VIII - a modalidade de licitação, o critério de julgamento, o modo de disputa e a adequação e
eficiência da forma de combinação desses parâmetros, para os fins de seleção da proposta apta a gerar o
resultado de contratação mais vantajoso para a Administração, considerado todo o ciclo de vida do
objeto;

IX - a mo�vação circunstanciada das condições do edital, tais como:

a) jus�fica�va de exigências de qualificação técnica, mediante indicação das parcelas de maior
relevância técnica ou valor significa�vo do objeto;

b) jus�fica�va da exigência de qualificação econômico-financeira;
c) jus�fica�va dos critérios de pontuação e julgamento das propostas técnicas, nas licitações com
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julgamento por melhor técnica ou técnica e preço;
d) jus�fica�va das regras per�nentes à par�cipação de empresas em consórcio.

X - a análise dos riscos que possam comprometer o sucesso da licitação e a boa execução contratual;

XI - a mo�vação sobre o momento da divulgação do orçamento da licitação, observado o art. 24 da
Lei Federal nº 14.133/2021, de 2021.

Seção II
Do Estudo Técnico Preliminar

Art. 40.  No âmbito da Câmara Municipal, a obrigação de elaborar Estudo Técnico Preliminar é do setor
solicitante e aplica-se à aquisição de bens e à contratação de serviços e obras, inclusive locação e
contratações de soluções de Tecnologia da Informação e Comunicação - TIC.

Parágrafo único. Para fins do disposto nesta Seção, considera-se:

I - Estudo Técnico Preliminar (ETP): documento cons�tu�vo da primeira etapa do planejamento de
uma contratação que caracteriza o interesse público envolvido e a sua melhor solução e dá base ao
anteprojeto, ao termo de referência ou ao projeto básico a serem elaborados caso se conclua pela
viabilidade da contratação;

II - contratações correlatas: aquelas cujos objetos sejam similares ou correspondentes entre si;

III - contratações interdependentes: aquelas que, por guardarem relação direta na execução do
objeto, devem ser contratadas juntamente para a plena sa�sfação da necessidade da Administração;

IV - solicitante/demandante: agente ou setor responsável por iden�ficar a necessidade de
contratação de bens, serviços e obras e requerê-la;

V - área técnica: agente ou unidade com conhecimento técnico-operacional sobre o objeto
demandado, responsável por analisar o documento de formalização de demanda, e promover a
agregação de valor e a compilação de necessidades de mesma natureza; e

VI - equipe de planejamento da contratação:

conjunto de agentes que reúnem as competências necessárias à completa execução das etapas de
planejamento da contratação, o que inclui conhecimentos sobre aspectos técnicos-operacionais e de uso
do objeto, licitações e contratos, dentre outros.

§ 1º Os papéis de solicitante e de área técnica poderão ser exercidos pelo mesmo agente público ou
setor, desde que, no exercício dessas atribuições, detenha conhecimento técnico-operacional sobre o
objeto demandado, observado o disposto no inciso V do caput.

§ 2º A definição dos solicitantes, das áreas técnicas e da equipe de planejamento da contratação não
ensejará, obrigatoriamente, a criação de novas estruturas nas unidades organizacionais do órgão.

§ 3º A critério da Secretaria de Planejamento e Finanças, em procedimento licitatório específicos,
poderá ser indicada equipe de planejamento antes da elaboração do Estudo Técnico Preliminar.

Art. 41.  A elaboração do ETP:
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I - é facultada nas hipóteses dos incisos I, II, VII e

VIII - do art. 75 e do § 7º do art. 90 da Lei nº 14.133/2021, de 2021; e

II - é dispensada na hipótese do inciso III do art. 75 da Lei nº 14.133/2021, de 2021, e nos casos de
prorrogações dos contratos de serviços e fornecimentos con�nuos.

Subseção I
Diretrizes Gerais Para Elaboração do Etp

Art. 42.  O ETP deverá evidenciar o problema a ser resolvido e a melhor solução, de modo a permi�r a
avaliação da viabilidade técnica, socioeconômica e ambiental da contratação.

Art. 43.  O ETP deverá estar alinhado com o Plano de Contratações Anual e com outros instrumentos de
planejamento da Administração e será elaborado pelo setor solicitante ou, quando houver, pela equipe de
planejamento da contratação.

Art. 44.  Com base no Plano de Contratações Anual, o ETP deverá conter os seguintes elementos:

I - descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser resolvido sob a perspec�va
do interesse público;

II - descrição dos requisitos da contratação necessários e suficientes à escolha da solução, prevendo
critérios e prá�cas de sustentabilidade, observadas as leis ou regulamentações específicas, bem como
padrões mínimos de qualidade e desempenho;

III - levantamento de mercado, que consiste na análise das alterna�vas possíveis, e jus�fica�va
técnica e econômica da escolha do �po de solução a contratar, podendo, entre outras opções:

a) ser consideradas contratações similares feitas por este e outros órgãos e en�dades públicas, bem
como por organizações privadas, no contexto nacional ou internacional, com obje�vo de iden�ficar a
existência de novas metodologias, tecnologias ou inovações que melhor atendam às necessidades da
Administração;

b) em caso de possibilidade de compra, locação de bens ou do acesso a bens, ser avaliados os custos
e os bene�cios de cada opção para escolha da alterna�va mais vantajosa; e

c) ser consideradas outras opções logís�cas menos onerosas à Administração, tais como
chamamentos públicos de doação e permutas.

IV - descrição da solução como um todo, inclusive das exigências relacionadas à manutenção e à
assistência técnica, quando for o caso;

V - es�ma�va das quan�dades a serem contratadas, acompanhada das memórias de cálculo e dos
documentos que lhe dão suporte, considerando a interdependência com outras contratações, de modo a
possibilitar economia de escala;

VI - es�ma�va do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários referenciais, das memórias
de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, que poderão constar de anexo classificado, se a
Administração optar por preservar o seu sigilo até a conclusão da licitação;

VII - jus�fica�vas para o parcelamento ou não da solução;

VIII - contratações correlatas e/ou interdependentes;

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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IX - demonstra�vo da previsão da contratação no Plano de Contratações Anual, de modo a indicar o
seu alinhamento com os instrumentos de planejamento do órgão;

X - demonstra�vo dos resultados pretendidos, em termos de economicidade e de melhor
aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis;

XI - providências a serem adotadas pela Administração previamente à celebração do contrato, tais
como adaptações no ambiente da Câmara Municipal, necessidade de obtenção de licenças, outorgas ou
autorizações, capacitação de servidores ou de empregados para fiscalização e gestão contratual;

XII - descrição de possíveis impactos ambientais e respec�vas medidas mi�gadoras, incluídos
requisitos de baixo consumo de energia e de outros recursos, bem como logís�ca reversa para
desfazimento e reciclagem de bens e refugos, quando aplicável; e

XIII - posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o atendimento da
necessidade a que se des�na.

§ 1º O ETP deverá conter ao menos os elementos previstos nos incisos I, V, VI, VII e XIII deste ar�go e,
quando não contemplar os demais elementos, apresentar as devidas jus�fica�vas.

§ 2º Caso, após o levantamento do mercado de que trata o inciso III, a quan�dade de fornecedores
for considerada restrita, deve-se verificar se os requisitos que limitam a par�cipação são realmente
indispensáveis, flexibilizando-os sempre que possível.

§ 3º Em todos os casos, o estudo técnico preliminar deve privilegiar a consecução dos obje�vos de
uma contratação, nos termos no art. 11 da Lei Federal nº 14.133/2021, de 2021, em detrimento de
modelagem de contratação centrada em exigências meramente formais.

Art. 45.  Durante a elaboração do ETP deverão ser avaliadas:

I - a possibilidade de u�lização de mão de obra, materiais, tecnologias e matérias-primas existentes
no local da execução, conservação e operação do bem, serviço ou obra, desde que não haja prejuízos à
compe��vidade do procedimento licitatório e à eficiência do respec�vo contrato, nos termos do § 2º do
art. 25 da Lei Federal nº 14.133/2021, de 2021;

II - a necessidade de ser exigido, em edital ou em aviso de contratação direta, que os serviços de
manutenção e assistência técnica sejam prestados mediante deslocamento de técnico ou disponibilizados
em unidade de prestação de serviços localizada em distância compa�vel com suas necessidades,
conforme dispõe o § 4º do art. 40 da Lei Federal nº 14.133/2021, de 2021; e

III - as contratações anteriores voltadas ao atendimento de necessidade idên�ca ou semelhante à
atual, como forma de melhorar a performance contratual, em especial nas contratações de execução
con�nuada ou de fornecimento con�nuo de bens e serviços, com base, inclusive, no relatório final de que
trata a alínea "d" do inciso I - do § 3º do art. 174 da Lei Federal nº 14.133/2021, de

Art. 46.  Quando o ETP demonstrar que a avaliação e a ponderação da qualidade técnica das propostas
que superarem os requisitos mínimos estabelecidos no edital são relevantes aos fins pretendidos pela
Administração, deverá ser escolhido o critério de julgamento de técnica e preço, conforme o disposto no
§ 1º do art. 36 da Lei Federal nº 14.133/2021, de 2021.

Art. 47.  O ETP deverá ser elaborado pelo setor solicitante ou equipe de planejamento, podendo ser
auxiliado por outros órgãos com especialização técnica rela�va ao objeto que se pretende contratar.
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Seção III
Do Termo de Referência

Art. 48.  O Termo de Referência é o documento elaborado a par�r de estudos técnicos preliminares,
devendo conter o conjunto de elementos necessários e suficientes, com nível de precisão adequado, para
caracterizar os serviços a serem contratados ou os bens a serem fornecidos, capazes de permi�r à
Administração a adequada avaliação dos custos com a contratação e orientar a correta execução, gestão e
fiscalização do contrato.

§ 1º O termo de referência será elaborado de acordo com os requisitos previstos no inciso XXIII do
caput do art. 6º da Lei Federal nº 14.133/2021, de 2021, e deverá conter as seguintes informações:

I - definição do objeto, incluídos sua natureza, os quan�ta�vos, o prazo do contrato e, se for o caso, a
possibilidade de sua prorrogação;

II - fundamentação da contratação, que consiste na referência aos estudos técnicos preliminares
correspondentes ou, quando não for possível divulgar esses estudos, no extrato das partes que não
con�verem informações sigilosas;

III - descrição da solução como um todo, considerado todo o ciclo de vida do objeto;

IV - requisitos da contratação;

V - modelo de execução do objeto, que consiste na definição de como o contrato deverá produzir os
resultados pretendidos, desde o seu início até o seu encerramento;

VI - modelo de gestão do contrato, que descreve como a execução do objeto será acompanhada e
fiscalizada pelo órgão;

VII - critérios de medição e de pagamento;

VIII - forma e critérios de seleção do fornecedor;

IX - es�ma�vas do valor da contratação, acompanhadas, quando couber, dos preços unitários
referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, com os parâmetros
u�lizados para a obtenção dos preços e para os respec�vos cálculos, que devem constar de documento
separado e classificado;

X - especificação do produto, preferencialmente, conforme catálogo eletrônico de padronização,
observados os requisitos de qualidade, rendimento, compa�bilidade, durabilidade e segurança;

XI - indicação dos locais de entrega dos produtos e das regras para recebimentos provisório e
defini�vo, quando for o caso;

XII - especificação da garan�a exigida e das condições de manutenção e assistência técnica, quando
for o caso;

XIII - avaliação da necessidade de inserir como obrigação do contratado a execução de logís�ca
reversa;

XIV - formas, condições e prazos de pagamento, bem como o critério de reajuste, quando for o caso.
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§ 2º O termo de referência deverá ser aprovado pelo setor solicitante ou outra autoridade
competente, por meio de despacho mo�vado, que indicará os elementos técnicos fundamentais que o
apoiam, bem como os elementos con�dos no orçamento es�ma�vo e no cronograma �sico-financeiro de
desembolso, se for o caso.

Seção IV
Da Pesquisa de Preços

Subseção I
Disposições Preliminares

Art. 49.  O procedimento licitatório será precedido de ampla pesquisa de mercado para fixação do preço
máximo e o valor es�mado será definido com base no melhor preço, aferido por meio da u�lização dos
parâmetros estabelecidos no § 1º, do art. 23, da Lei Federal nº 14.133/2021, de 2021.

Parágrafo único. O disposto nesta Seção, se aplica, no que couber, às contratações de obras e serviços
de engenharia e, neste caso, o valor es�mado será acrescido do percentual de Bene�cios e Despesas
Indiretas (BDI) de referência e dos Encargos Sociais (ES) cabíveis.

Art. 50.  Para fins desta Seção, considera-se:

I - especificação ou descrição do objeto: conjunto de elementos necessários e suficientes, com nível
de precisão adequado, apto à caracterização do bem ou serviço e a definição das respec�vas unidades de
fornecimento;

II - pesquisa de preços: procedimento prévio e indispensável à contratação pública, u�lizado para
definir o valor de referência a ser adotado na aquisição de bens e contratação de serviços;

III - valor de referência: parâmetro que deve refle�r o preço compa�vel com os valores pra�cados
pelo mercado, considerados os preços constantes de banco de dados públicos e as quan�dades a serem
contratadas, observadas a potencial economia de escala e as peculiaridades do local de execução do
objeto;

IV - pesquisa de mercado: procedimento para verificação das exigências e condições de mercado do
objeto a licitar, tais como: especificação, qualidade, desempenho, prazos de entrega, prestação, modelo
de execução e garan�a;

V - preço pra�cado pela Administração: é aquele devidamente homologado e/ou pago ao contratado
em contratações similares feitas pela Administração;

VI - valores exorbitantes e inexequíveis: são valores discrepantes que não demonstram viabilidade e
coerência com os demais pesquisados no mercado;

VII - valores válidos: são aqueles ob�dos após a aplicação do tratamento esta�s�co para verificar
possíveis discrepâncias dentro do conjunto de preços encontrados na pesquisa;

VIII - quadro demonstra�vo de preços: documento que compila e trata os dados adquiridos e
lançados na pesquisa de preços, cujo resultado final será o valor de referência da licitação;
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IX - painel de preços: banco de preço disponível no sistema oficial, man�do pelo Poder Execu�vo
Federal, que disponibiliza dados e informações de compras públicas homologadas no âmbito da
Administração Pública Federal.

Parágrafo único. Para fins do disposto no inciso

VI - deste ar�go são definidos por meio de critérios e parâmetros técnicos, tendo por base os preços
encontrados na pesquisa, a par�r de sua ordenação numérica na qual se busque excluir, por meio de
tratamento esta�s�co, aqueles que mais destoam dos demais integrantes da amostra;

Subseção II
Dos Procedimentos da Pesquisa de Preços

Art. 51.  A pesquisa de preços deverá contemplar todas as caracterís�cas do objeto, devendo ser realizada
da forma mais ampla possível e composta de, no mínimo, três valores válidos.

Art. 52.  Na Câmara Municipal, a pesquisa de preços será realizada pela Divisão de Compras, com base
nas exigências do objeto do Termo de Referência.

Art. 53.  A pesquisa de preços será materializada em documento que conterá, no mínimo:

I - descrição do objeto a ser contratado;

II - iden�ficação do setor ou servidor responsável(is) pela pesquisa ou, se for o caso, da equipe de
planejamento;

III - caracterização das fontes consultadas;

IV - série de preços coletados;

V - método esta�s�co aplicado para a definição do valor es�mado;

VI - jus�fica�vas para a metodologia u�lizada, em especial para a desconsideração de valores
inconsistentes, inexequíveis ou excessivamente elevados, se aplicável;

VII - memória de cálculo do valor es�mado e documentos que lhe dão suporte;

VIII - jus�fica�va da escolha dos fornecedores, no caso da pesquisa direta de que dispõe o inciso

IV - do ar�go 54 deste Ato.

Art. 54.  Para fins de determinação do preço es�mado em procedimento licitatório, a pesquisa de preços
para a aquisição de bens e contratação de serviços em geral será realizada mediante a u�lização dos
seguintes parâmetros, empregados de forma combinada:

I - preços públicos, composto de custos unitários menores ou iguais à mediana do item
correspondente no painel para consulta de preços disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas
(PNCP);

II - contratações similares feitas pela Administração, em execução ou concluídas, inclusive mediante
sistema de registro de preços, observado o índice de atualização de preços correspondente;
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III - dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de referência, formalmente
aprovada pelo poder público e de sí�os eletrônicos especializados ou de domínio amplo, contendo data e
hora de acesso, desde que atualizados no momento da pesquisa;

IV - pesquisa direta com, no mínimo, 3 (três) fornecedores, mediante solicitação formal de cotação,
por meio de o�cio ou e-mail, desde que seja apresentada jus�fica�va da escolha desses fornecedores;

V - pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, desde que a data das notas fiscais esteja
compreendida no período de até 1 (um) ano anterior à data de divulgação do edital, na forma de
regulamento federal.

§ 1º Os parâmetros estabelecidos nos incisos I e

II - do caput deste ar�go serão de u�lização prioritária, devendo ser demonstrada a impossibilidade
de sua u�lização para a composição do preço de referência.

§ 2º Excepcionalmente, mediante jus�fica�va no procedimento, será admi�da a u�lização isolada de
um parâmetro.

Art. 55.  Serão u�lizados, como métodos para obtenção do preço es�mado, a média, a mediana ou o
menor dos valores ob�dos na pesquisa de preços, desde que o cálculo incida sobre um conjunto de 3
(três) ou mais preços, oriundos dos parâmetros de que trata o art. 49 deste Ato, desconsiderados os
valores inexequíveis, inconsistentes e os excessivamente elevados.

§ 1º Poderão ser u�lizados outros critérios ou métodos, desde que devidamente jus�ficados no
procedimento pelo setor competente.

§ 2º Os preços coletados devem ser analisados de forma crí�ca, em especial, quando houver grande
variação entre os valores apresentados.

§ 3º Para desconsideração dos preços inexequíveis ou excessivamente elevados, deverão ser
adotados critérios fundamentados e descritos no processo administra�vo.

§ 4º Excepcionalmente, mediante jus�fica�va do setor competente, será admi�da a pesquisa com
menos de 3 (três) preços ou fornecedores.

Art. 56.  Quando a pesquisa de preços for realizada com os fornecedores, estes deverão receber
solicitação formal para apresentação de cotação e serão exigidas as seguintes formalidades:

I - prazo de resposta conferido ao fornecedor compa�vel com a complexidade do objeto a ser licitado,
o qual não será inferior a 5 (cinco) dias úteis;

II - obtenção de propostas formais, contendo, no mínimo:

a) descrição do objeto, valor unitário e total;
b) número do Cadastro de Pessoa Física - CPF ou do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ do

proponente;
c) endereços �sico e eletrônico e telefone de contato;
d) data de emissão; e
e) nome completo e iden�ficação do responsável.

III - informação aos fornecedores das caracterís�cas da contratação, com vistas à melhor
caracterização das condições comerciais pra�cadas para o objeto a ser contratado; e
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IV - registro no procedimento de contratação correspondente, da relação de fornecedores que foram
consultados e não enviaram propostas como resposta à solicitação.

§ 1º Havendo tempo hábil, o setor competente poderá reiterar a solicitação de orçamento após o
prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da emissão do pedido.

§ 2º Excepcionalmente, será admi�do o preço es�mado com base em orçamento fora do prazo
es�pulado no inciso I do caput, desde que devidamente jus�ficado no procedimento e observado o índice
de atualização de preços correspondente.

Art. 57.  Para cada item con�do no quadro serão aplicados os seguintes critérios para verificação dos
valores exorbitantes e inexequíveis:

I - cálculo da mediana do conjunto de valores encontrados na pesquisa de preços;

II - iden�ficação dos preços que se apresentem 75% (cinquenta por cento) superiores ou inferiores,
respec�vamente, da mediana do conjunto, no caso de obras e serviços de engenharia;

III - iden�ficar dos preços que se apresentem 30% (trinta por cento) superiores ou inferiores,
respec�vamente, da mediana do conjunto, no caso de aquisição.

III - iden�ficação dos preços que se apresentem 30% (trinta por cento) superiores ou inferiores,
respec�vamente, da mediana do conjunto, no caso de aquisição de bens e contratação de serviços.
(Redação dada pelo Ato da Mesa nº 4/2024)

Parágrafo único. Após iden�ficar os valores exorbitantes e inexequíveis, deverá ser calculada a média
e a mediana dos valores válidos.

Art. 58.  Após a aplicação da metodologia para cálculo do valor de referência, o Quadro Demonstra�vo de
Preços deverá apresentar, no mínimo, 3 (três) preços válidos.

Art. 59.  Na hipótese de contratação para a realização de obras e prestação de serviços de engenharia em
geral, a pesquisa de preço deverá observar as regras definidas pela Lei Federal nº 133/2021, de 2021,
aplicando-se subsidiariamente às regras con�das nesta Seção.

Subseção III
Dos Prazos de Vigência Dos Preços Pesquisados

Art. 60.  As pesquisas u�lizadas para compor o Quadro Demonstra�vo de Preços possuem vigência de
acordo com o estabelecido a seguir:

I - preços públicos referentes a licitações similares: 12 (doze) meses, a contar da sua homologação;

II - contratações similares efe�vadas por entes públicos: deverão estar em execução ou terem sido
finalizadas em até 12 (doze) meses do ano anterior à data da pesquisa de preços;

III - pesquisa direta com fornecedores, por meio de solicitação e proposta escritas, terão o prazo de
180 (cento e oitenta) dias, a contar da data do orçamento, independente do prazo que o fornecedor
informe;

IV - pesquisa publicada em mídia especializada e sí�o eletrônico especializado, de acordo com os

https://leismunicipais.com.br/a/sp/s/santos/ato-da-mesa/2024/0/4/ato-da-mesa-n-4-2024-altera-e-acrescenta-dispositivos-ao-ato-da-mesa-n-17-de-14-de-setembro-de-2023-que-regulamenta-a-lei-federal-n-14133-de-01-de-abril-de-2021-que-dispoe-sobre-licitacoes-e-contratos-administrativos-no-ambito-da-camara-municipal-de-santos-e-da-outras-providencias
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prazos neles es�pulados ou, em casos omissos, 90 (noventa) dias, a contar da data da pesquisa;

V - pesquisa em sí�o de domínio amplo: 90 (noventa) dias a contar da data da pesquisa;

VI - pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, desde que a data das notas fiscais esteja
compreendida no período de até 1 (um) ano anterior à data de divulgação do edital, conforme disposto
no Caderno de Logís�ca, elaborado pela Secretaria de Gestão da Secretaria Especial de
Desburocra�zação, Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia.

§ 1º Para fins do inciso I, deverá ser observada a vigência prevista na Ata de Registro de Preços ou no
Edital de Licitação.

§ 2º Na hipótese do inciso III, somente serão admi�das propostas cujas datas não se diferenciem em
mais de 180 (cento e oitenta) dias.

§ 3º Para fins do inciso III, as pesquisas de preços com fornecedor deverão ser realizadas conforme
disposto no art. 56 deste Ato.

§ 4º Para fins do inciso IV, em caso de tabelas ou fixação de preços, deverão ser u�lizados aqueles
publicados em data mais recente.

Art. 61.  O valor de referência terá vigência na forma descrita nesta subseção, de acordo com a fonte
u�lizada na obtenção de cada preço.

Subseção IV
Das Regras Específicas

Art. 62.  Nas contratações por dispensa de licitação, com base nos incisos I e II do art. 75 da Lei Federal nº
14.133/2021, de 2021, a es�ma�va de preços deverá aplicar o disposto nesta Seção, selecionando a
proposta economicamente mais vantajosa.

Art. 63.  Nas contratações diretas por inexigibilidade, a jus�fica�va de preços será dada com base em
valores de contratações de objetos idên�cos, comercializados pela futura contratada, por meio da
apresentação de notas fiscais emi�das para outros contratantes, públicos ou privados, no período de até
1 (um) ano anterior à data da contratação pela Administração, ou por outro meio idôneo.

§ 1º Excepcionalmente, caso a futura contratada não tenha comercializado o objeto anteriormente, a
jus�fica�va de preço de que trata o caput poderá ser realizada com objetos semelhantes de mesma
natureza, devendo apresentar especificações técnicas que demonstrem similaridade com o objeto
pretendido.

§ 2º Fica vedada a contratação direta por inexigibilidade caso a jus�fica�va de preços demonstre a
possibilidade de compe�ção.

Art. 64.  Os preços de itens constantes nos catálogos oficiais de soluções de tecnologia da informação e
comunicação (TIC), com condições padronizadas, deverão ser u�lizados como preço es�mado, salvo se a
pesquisa de preços realizada resultar em valor inferior.

Parágrafo único. As es�ma�vas de preços constantes em modelos de contratação de soluções de TIC,
publicados pelo Poder Execu�vo Federal, poderão ser u�lizadas como preço es�mado.

Art. 65.  Na pesquisa de preço para obtenção do preço es�mado rela�vo às contratações de prestação de
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serviços com regime de dedicação de mão de obra exclusiva, aplica-se o disposto na Instrução Norma�va
Federal nº 5, de 26 de maio de 2017 do Ministério de Planejamento, Desenvolvimento e Gestão, ou outra
que venha a subs�tuí-la, observado, no que couber, o disposto nesta seção.

CAPÍTULO V
DAS MODALIDADES DE LICITAÇÃO

Art. 66.  São modalidades de licitação:

I - pregão;

II - concorrência;

III - concurso;

IV - leilão;

V - diálogo compe��vo.

Art. 67.  As licitações serão realizadas, preferencialmente, sob a forma eletrônica.

§ 1º Desde que devidamente jus�ficada, as licitações poderão ser realizadas de forma presencial, e
neste caso, a sessão pública deverá ser gravada em áudio e vídeo.

§ 2º As impugnações, os pedidos de esclarecimento e os recursos serão processados na forma
prevista no Capítulo II do Título IV, da Lei Federal nº 14.133/2021, de 2021.

Seção I
Dos Critérios de Julgamento

Art. 68.  O julgamento das propostas será realizado de acordo com os seguintes critérios:

I - menor preço;

II - maior desconto;

III - melhor técnica ou conteúdo ar�s�co;

IV - técnica e preço;

V - maior lance, no caso de leilão;

VI - maior retorno econômico.

Parágrafo único. Nas licitações na modalidade leilão, des�nadas à alienação de imóveis, o preço
mínimo previsto no edital será o valor da avaliação.

Art. 69.  O critério de julgamento pelo menor preço ou maior desconto e, quando couber, por técnica e
preço, considerará o menor dispêndio para a Administração, desde que o estudo técnico preliminar
aponte obje�vamente a relevância dos custos indiretos para a definição da despesa total com a
contratação.
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Parágrafo único. Na hipótese do caput, a proposta de preços do licitante deverá conter
expressamente os parâmetros de menor dispêndio previstos no edital.

Art. 70.  Nas licitações com critério de julgamento por maior desconto, o percentual de desconto
apresentado pelos licitantes incidirá linearmente sobre os preços de todos os itens do orçamento
es�mado constante do edital.

Art. 71.  O julgamento por técnica e preço considerará a maior pontuação ob�da a par�r da ponderação,
segundo fatores obje�vos previstos no edital, das notas atribuídas aos aspectos de técnica e de preço da
proposta, na proporção máxima de 70% (setenta por cento) de valoração para a proposta técnica.

Art. 72.  No julgamento por melhor técnica, por técnica e preço ou melhor conteúdo ar�s�co, a atribuição
de notas a quesitos de natureza técnica ou ar�s�ca será realizada por banca específica para tal finalidade,
com número ímpar de membros, sendo ao menos 1 (um) servidor efe�vo pertencente aos quadros
permanentes do órgão.

§ 1º Excepcionalmente, de forma jus�ficada, poderão ser contratados profissionais por conhecimento
técnico, experiência ou renome na avaliação dos quesitos especificados no edital para compor a banca de
que trata o caput deste ar�go.

§ 2º O edital poderá estabelecer pontuação mínima para as propostas técnicas, cujo não a�ngimento
acarretará a desclassificação do licitante.

Subseção I
Dos Critérios de Desempate

Art. 73.  Como critério de desempate, será aplicado o previsto no art. 60 da Lei Federal nº 14.133/2021,
de 2021.

§ 1º Será critério de desempate para aplicação do inc. III do ar�go citado no caput, as ações de
equidade entre mulheres e homens no ambiente de trabalho, respeitada a seguinte ordem:

I - medidas de inserção, de par�cipação e de ascensão profissional igualitária entre mulheres e
homens, incluída a proporção de mulheres em cargos de direção do licitante;

II - ações de promoção da igualdade de oportunidades e de tratamento entre mulheres e homens em
matéria de emprego e ocupação;

III - igualdade de remuneração e paridade salarial entre mulheres e homens;

IV - prá�cas de prevenção e de enfrentamento do assédio moral e sexual;

V - programas des�nados à equidade de gênero e de raça; e

VI - ações em saúde e segurança do trabalho que considerem as diferenças entre os gêneros.

§ 2º As regras previstas no caput deste ar�go não prejudicam a aplicação do disposto no art. 44 da Lei
Complementar Federal nº 123/2006, de 14 de dezembro de 2006.

Art. 74.  Os editais de licitação e os avisos de contratação direta para a contratação de serviços con�nuos
com regime de dedicação exclusiva de mão de obra, nos termos do disposto no inciso XVI do caput do art.
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6º da Lei Federal nº 14.133/2021, de 2021, poderá prever o emprego de mão de obra cons�tuída por
mulheres ví�mas de violência domés�ca e egressos do sistema prisional, em percentual mínimo de 8%
(oito por cento) e 2% (dois por cento) das vagas, respec�vamente, que deverá ser man�do durante toda a
execução contratual.

§ 1º Nas contratações com quan�ta�vos mínimos de 25 (vinte e cinco) colaboradores, deverá ser
aplicado o percentual com relação a mulheres ví�mas de violência domés�ca.

§ 2º As vagas de que trata o ar�go:

I - incluem mulheres trans, traves�s e outras possibilidades do gênero feminino, nos termos do
disposto no art. 5º da Lei Federal nº 11.340/2006, de 7 de agosto de 2006; e

II - serão des�nadas prioritariamente a mulheres pretas e pardas, observada a proporcionalidade de
pessoas pretas e pardas no Município, de acordo com o úl�mo censo demográfico do Ins�tuto Brasileiro
de Geografia e Esta�s�ca - IBGE.

§ 3º A indisponibilidade de mão de obra com a qualificação necessária para atendimento do objeto
contratual não caracteriza descumprimento do disposto no caput.

Subseção II
Da Apresentação de Propostas e Lances

Art. 75.  Nas licitações, a planilha de composição de custos unitários atualizada será apresentada pelo
licitante vencedor após o encerramento da etapa compe��va.

Parágrafo único. Nas licitações de obras e serviços de engenharia, a planilha de composição de custos
deverá integrar a proposta das licitantes, observado o disposto no ar�go 56, § 5º, da Lei Federal nº
14.133/2021, de 2021.

Art. 76.  Após a etapa de oferta de lances, serão aplicados os critérios de desempate previstos nos Art. 44.
e 45 da Lei Complementar Federal nº 123/2006, de 2006.

Parágrafo único. Após o procedimento previsto no caput deste ar�go, serão aplicados os critérios
estabelecidos pelo ar�go 60 da Lei Federal nº 133/2021, de 2021.

Subseção III
Da Negociação da Proposta

Art. 77.  Definido o resultado do julgamento, o Agente de Contratação ou a Comissão de Contratação
poderão encaminhar contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja
ob�da melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas no edital.

§ 1º A negociação será pública e poderá ser acompanhada pelos demais licitantes.

§ 2º O instrumento convocatório deverá estabelecer prazo para envio da proposta adequada ao
úl�mo valor ofertado após a negociação de que trata o caput deste ar�go e, se necessário, de
documentos complementares, observadas as regras a�nentes ao sistema eletrônico u�lizado.

Subseção IV
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Da Habilitação

Art. 78.  Para habilitação dos licitantes, serão exigidos os documentos necessários e suficientes para
demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, nos termos dos ar�gos 62 a 70 da
Lei Federal nº 14.133/2021, de 2021.

§ 1º Serão analisados os documentos de habilitação apenas do licitante vencedor, exceto quando a
fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, observado,
nesta hipótese, o disposto no § 2º do Art. 64. da Lei Federal nº 14.133/2021, de 2021.

§ 2º Serão analisados os documentos rela�vos à regularidade fiscal, em qualquer caso, somente em
momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado, nos termos
do inciso III do art. 63 da Lei Federal nº 133/2021, de 2021.

§ 3º Poderão ser aceitas cer�dões posi�vas com efeito de nega�va ou cujos débitos estejam
judicialmente garan�dos ou com sua exigibilidade suspensa por decisão judicial.

Art. 79.  Nas hipóteses previstas no ar�go 70, inciso III, da Lei Federal nº 14.133/2021, de 2021, serão
exigidos, apenas, os documentos que comprovem:

I - inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

II - regularidade perante o Fundo de Garan�a do Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação
regular no cumprimento dos encargos sociais ins�tuídos por lei;

III - regularidade perante a Fazenda Municipal ou Estadual, quanto aos tributos relacionados com o
objeto licitado;

IV - regularidade perante a Jus�ça do Trabalho.

Art. 80.  O edital poderá prever que as exigências a que se referem os incisos I e II do caput do Art. 67. da
Lei Federal nº 14.133/2021, de 2021, sejam subs�tuídas por atestados fornecidos por pessoas jurídicas de
direito público ou privado, salvo na contratação de obras e serviços de engenharia.

Art. 81.  O edital poderá prever, nas compras para entrega futura e na execução de obras e serviços,
alterna�va ou cumula�vamente à exigência de índices econômicos, a comprovação de patrimônio líquido
equivalente a até 10% (dez por cento) do valor es�mado da contratação, a ser discriminado em moeda
corrente.

Parágrafo único. Não serão exigidos índices econômicos ou patrimônio líquido mínimo nas compras
para entrega imediata.

Art. 82.  Para efeito de verificação dos documentos de habilitação, será permi�da, desde que previsto em
edital, a sua realização por processo eletrônico de comunicação à distância, ainda que se trate de licitação
realizada presencialmente nos termos do § 5º do art. 17 da Lei Federal nº 14.133/2021, de 2021,
assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas.

Parágrafo único. Se o envio da documentação ocorrer a par�r de sistema informa�zado prevendo
acesso por meio de chave de iden�ficação e senha do interessado, presume-se a devida segurança
quanto à auten�cidade e autoria, sendo desnecessário o envio de documentos assinados digitalmente
com padrão ICP-Brasil.
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Art. 83.  Para efeito de verificação da qualificação técnica, quando não se tratar de contratação de obras e
serviços de engenharia, os atestados de capacidade técnico-profissional e técnico-operacional poderão
ser subs�tuídos por outra prova de que o profissional ou a empresa possui conhecimento técnico e
experiência prá�ca na execução de serviço de caracterís�cas semelhantes, abrangendo a execução de
objeto compa�vel com o licitado, desde que, em qualquer caso, o Agente de

Contratação realize diligência para confirmar tais informações.

Art. 84.  Não serão admi�dos atestados de responsabilidade técnica de profissionais que,
comprovadamente, tenham dado causa à aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do caput do
art. 156 da Lei Federal nº 14.133/2021, de 2021, em decorrência de orientação proposta, de prescrição
técnica ou de qualquer ato profissional de sua responsabilidade.

Seção II
Do Pregão

Subseção I
Do Procedimento

Art. 85.  Nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, de 2021, o Pregão será a modalidade de licitação
obrigatória para aquisição de bens e serviços comuns, cujo critério de julgamento poderá ser o de menor
preço ou o de maior desconto.

§ 1º Para fins do disposto neste Ato, considera-se bens e serviços comuns, aqueles cujos padrões de
desempenho e qualidade possam ser obje�vamente definidos pelo edital, por meio de especificações
reconhecidas e usuais do mercado.

§ 2º A modalidade de Pregão, na forma presencial, será admi�da, excepcionalmente, mediante prévia
jus�fica�va da autoridade competente, desde que fique comprovada a inviabilidade técnica ou a
desvantagem para a Administração na realização da forma eletrônica, devendo a sessão pública ser
registrada em ata e gravada em áudio e vídeo.

Art. 86.  O pregão não será aplicado nos seguintes casos:

I - contratações de serviços técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual;

II - contratações de obras;

III - locações imobiliárias e alienações; e

IV - bens e serviços especiais, incluídos os serviços de engenharia que por sua falta de
heterogeneidade ou complexidade técnica, não podem ser considerados bens e serviços comuns.

Art. 87.  O pregão, na forma eletrônica, será realizado em sessão pública, por meio de sistema eletrônico
que promova a comunicação via internet, entre o Pregoeiro da Câmara Municipal e os licitantes, para
negociação de forma remota e em tempo real.

§ 1º O sistema de que trata o caput será dotado de recursos de criptografia e de auten�cação que
garantam as condições de segurança nas etapas do certame.
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§ 2º Poderão ser u�lizados sistemas próprios ou outros sistemas disponíveis no mercado, desde que
estejam integrados à plataforma de operacionalização das modalidades de transferências voluntárias.

Subseção II
Do Licitante Interessado em Par�cipar do Certame

Art. 88.  Caberá ao licitante interessado em par�cipar do pregão, na forma eletrônica:

I - credenciar-se previamente no sistema eletrônico disponibilizado para o certame pela
Administração;

II - remeter, no prazo estabelecido, exclusivamente via sistema eletrônico, a proposta com o preço ou
o desconto e os documentos de habilitação;

III - responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assumir como firmes e
verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos pra�cados diretamente ou por seu
representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão promotor da licitação por
eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros;

IV - acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o procedimento licitatório e
responsabilizar-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens
emi�das pela Administração ou de sua desconexão; e

V - comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa
comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

Subseção III
Dos Prazos

Art. 89.  Os prazos mínimos para a apresentação das propostas e lances, contados a par�r do 1º dia ú�l
subsequente à data de divulgação do edital de licitação no Portal Nacional de Contratações Públicas
(PNCP), Diário Oficial do Município e, em contratações de grande vulto, em jornal de grande circulação,
nos seguintes prazos:

I - para aquisição de bens:

a) 8 (oito) dias úteis, quando adotados os critérios de julgamento de menor preço ou de maior
desconto;

b) 15 (quinze) dias úteis, nas hipóteses não abrangidas pela alínea "a" deste inciso;

II - no caso de serviços e obras:

a) 10 (dez) dias úteis, quando adotados os critérios de julgamento de menor preço ou de maior
desconto, no caso de serviços comuns e de obras e serviços comuns de engenharia;

b) 25 (vinte e cinco) dias úteis, quando adotados os critérios de julgamento de menor preço ou de
maior desconto, no caso de serviços especiais e de obras e serviços especiais de engenharia;

c) 60 (sessenta) dias úteis, quando o regime de execução for de contratação integrada;
d) 35 (trinta e cinco) dias úteis, quando o regime de execução for o de contratação semi-integrada ou

nas hipóteses não abrangidas pelas alíneas "a", "b" e "c" deste inciso;
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III - para licitação em que se adote o critério de julgamento de maior lance, 15 (quinze) dias úteis;
(Redação acrescida pelo Ato da Mesa nº 4/2024)

IV - para licitação em que se adote o critério de julgamento de técnica e preço ou de melhor técnica
ou conteúdo ar�s�co, 35 (trinta e cinco) dias úteis. (Redação acrescida pelo Ato da Mesa nº 4/2024)

Parágrafo único. No âmbito da Câmara Municipal, entende-se por grande vulto, licitações com valores
acima de R$ 14.500.000,00 (quatorze milhões e quinhentos mil reais).

Subseção IV
Da Apresentação da Proposta

Art. 90.  Após a divulgação do edital, os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, a
proposta com o preço ou o percentual de desconto, até a data e o horário estabelecidos para abertura da
sessão pública, nos termos do Art. 55. da Lei Federal nº 14.133/2021, de 2021.

§ 1º Para habilitação, deverão ser observados o disposto no edital, bem como o disposto nos ar�gos
62 a 70, da Lei Federal nº 14.133/2021, de 2021.

§ 2º O licitante declarará, em campo próprio do sistema, sem prejuízo da exigência de outras
declarações previstas em legislação específica e na Lei Federal nº 14.133/2021, de 2021, o cumprimento
dos requisitos para a habilitação e a conformidade de sua proposta com as exigências do edital de
licitação.

§ 3º A falsidade da declaração de que trata o § 2º sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei
Federal nº 14.133/2021, de 2021.

§ 4º Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão re�rar ou subs�tuir a proposta e os
documentos de habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema.

§ 4º Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão re�rar ou subs�tuir a proposta e os
documentos de habilitação, anteriormente inseridos no sistema, os documentos apenas no caso de
inversão de fase. (Redação dada pelo Ato da Mesa nº 4/2024)

§ 5º Na etapa de apresentação da proposta, não haverá ordem de classificação, o que ocorrerá
somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.

§ 6º Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos
licitantes convocados para apresentação de proposta, após a fase de envio de lances.

Art. 91.  Caso a plataforma de licitações permita, no cadastramento da proposta, o licitante poderá
parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto final máximo e obedecerá às
seguintes regras:

I - a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor
oferta; e

II - os lances serão de envio automá�co pelo sistema, respeitado o valor final mínimo estabelecido e o
intervalo de que trata o inciso I.

§ 1º O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo de que trata o caput poderá ser
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alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

I - valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de
julgamento por menor preço; e

II - percentual de desconto inferior ao lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando
adotado o critério de julgamento por maior desconto.

§ 2º O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do caput
possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão promotor da licitação, podendo ser
disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno, salvo nos critérios
de julgamentos previstas nos incisos V e VI do art. 68, deste Ato.

Seção III
Da Abertura da Sessão Pública e Início da Fase Compe��va

Subseção I
Da Abertura

Art. 92.  A par�r do horário previsto no edital de licitação, a sessão pública será aberta na plataforma de
licitações.

§ 1º A verificação da conformidade da proposta será feita exclusivamente na fase de julgamento em
relação à proposta mais bem classificada.

§ 2º O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os
licitantes, vedada outra forma de comunicação.

Subseção II
Do Início da Fase Compe��va

Art. 93.  Iniciada a fase compe��va, observado o modo de disputa adotado no edital, nos termos do art.
94 deste Ato, os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico.

§ 1º O licitante será imediatamente informado do recebimento do lance e do valor consignado no
registro.

§ 2º O licitante somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto ao úl�mo
lance por ele ofertado e registrado pelo sistema, observado o intervalo mínimo de diferença de valores ou
de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em
relação ao lance que cobrir a melhor oferta.

Seção IV
Dos Modos de Disputa

Art. 94.  Serão adotados para o envio de lances os seguintes modos de disputa:
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I - aberto: os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações, conforme o
critério de julgamento adotado no edital de licitação;

II - aberto e fechado: os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final fechado,
conforme o critério de julgamento adotado no edital de licitação; ou

III - fechado e aberto: serão classificados para a etapa da disputa aberta, com a apresentação de
lances públicos e sucessivos, o licitante que apresentou a proposta de menor preço ou maior percentual
de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) superiores ou inferiores àquela, conforme o
critério de julgamento adotado.

§ 1º Quando da opção por um dos modos de disputa estabelecidos nos incisos I a III do caput, o edital
preverá intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em
relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta.

§ 2º Os lances serão ordenados pelo sistema e divulgados da seguinte forma:

I - ordem crescente, quando adotado o critério de julgamento por menor preço; ou

II - ordem decrescente, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto.

Subseção I
Do Modo de Disputa Aberto

Art. 95.  No modo de disputa aberto, a etapa de envio de lances durará 10 (dez) minutos e, após isso, será
prorrogada automa�camente pelo sistema quando houver lance ofertado nos úl�mos 2 (dois) minutos do
período de duração desta etapa.

§ 1º A prorrogação automá�ca da etapa de envio de lances, de que trata o caput, será de 2 (dois)
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação,
inclusive quando se tratar de lances intermediários.

§ 2º Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida no caput e no § 1º, a etapa será
encerrada automa�camente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme disposto no § 2º, do
art. 94 deste Ato.

§ 3º Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar
for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admi�r o
reinício da disputa aberta, nos termos estabelecidos no edital de licitação, para a definição das demais
colocações.

§ 4º Após o reinício previsto no § 3º, os licitantes serão convocados para apresentar lances
intermediários.

§ 5º Encerrada a etapa de que trata o § 4º, o sistema ordenará e divulgará os lances conforme
disposto no § 2º, do art. 94 deste Ato.

Subseção II
Do Modo de Disputa Aberto e Fechado
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Art. 96.  No modo de disputa aberto e fechado, a etapa de envio de lances terá duração de 15 (quinze)
minutos.

§ 1º Encerrado o prazo previsto no caput, o sistema encaminhará o aviso de fechamento iminente dos
lances e, transcorrido o período de até 10 (dez) minutos, aleatoriamente determinado, a recepção de
lances será automa�camente encerrada.

§ 2º Após a etapa de que trata o § 1º, o sistema abrirá a oportunidade para que o autor da oferta de
valor mais baixo ou de maior percentual de desconto e os autores das ofertas subsequentes com valores
ou percentuais até 10% (dez por cento) superiores ou inferiores àquela, conforme o critério adotado,
possam ofertar um lance final e fechado em até 5 (cinco) minutos, que será sigiloso até o encerramento
deste prazo.

§ 3º No procedimento de que trata o § 2º, o licitante poderá optar por manter o seu úl�mo lance da
etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.

§ 4º Na ausência de, no mínimo, 3 (três) ofertas nas condições de que trata o § 2º, os autores dos
melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de 3 (três), poderão oferecer um
lance final e fechado em até 5 (cinco) minutos, que será sigiloso até o encerramento do prazo, observado
o disposto no § 3º

§ 5º Encerrados os prazos estabelecidos nos §§ 2º e 4º, o sistema ordenará e divulgará os lances
conforme disposto no § 2º, do art. 94 deste Ato.

Subseção III
Do Modo de Disputa Fechado e Aberto

Art. 97.  No modo de disputa fechado e aberto, somente serão classificados automa�camente pelo
sistema, para a etapa da disputa aberta, na forma disposta no art. 95 deste Ato, com a apresentação de
lances, o licitante que apresentou a proposta de menor preço ou maior percentual de desconto e os das
propostas até 10% (dez por cento) superiores ou inferiores àquela, conforme o critério de julgamento
adotado.

§ 1º Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no caput, poderão os
licitantes que apresentaram as 3 (três) melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer novos
lances sucessivos.

§ 2º Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar
for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Pregoeiro auxiliado pela equipe de apoio, poderá admi�r o
reinício da disputa aberta, nos termos estabelecidos no edital de licitação, para a definição das demais
colocações.

§ 3º Após o reinício previsto no § 2º, os licitantes serão convocados para apresentar lances
intermediários, podendo optar por manter o seu úl�mo lance.

§ 4º Encerrada a etapa de que trata o § 3º, o sistema ordenará e divulgará os lances.

Subseção IV
Da Desconexão do Sistema na Etapa de Lances



23/04/2024, 14:02 Ato da Mesa 17 2023 de Santos SP

https://leismunicipais.com.br/a/sp/s/santos/ato-da-mesa/2023/2/17/ato-da-mesa-n-17-2023-regulamenta-a-lei-federal-n-14133-2021-de-01-de-… 34/63

Art. 98.  Na hipótese de o sistema eletrônico se desconectar no decorrer da etapa de envio de lances da
sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances con�nuarão sendo recebidos, sem prejuízo
dos atos realizados.

Art. 99.  Caso a desconexão do sistema eletrônico persis�r por tempo superior a 10 (dez) minutos para o
órgão promotor da licitação, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas 24 (vinte e
quatro) horas após a comunicação do fato aos par�cipantes, no sí�o eletrônico u�lizado para divulgação.

Seção V
Do Encerramento da Etapa de Envio de Lances e da Fase de Julgamento

Subseção I
Da Verificação da Conformidade da Proposta

Art. 100.  Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Pregoeiro realizará a verificação da
conformidade da proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto es�pulado e,
observado à compa�bilidade do preço ou maior desconto final em relação ao es�mado para a
contratação, conforme definido no edital.

§ 1º Desde que previsto no edital, poderá, em relação ao licitante provisoriamente vencedor, realizar
análise e avaliação da conformidade da proposta, mediante homologação de amostras, exame de
conformidade e prova de conceito, entre outros testes de interesse da Administração, de modo a
comprovar sua aderência às especificações definidas no termo de referência ou no projeto básico.

§ 2º O edital de licitação deverá estabelecer prazo de, no mínimo, 2 (duas) horas, prorrogável por
igual período, contado da solicitação do Pregoeiro, no sistema, para envio da proposta atualizada e, se
necessário, dos documentos complementares, adequada ao úl�mo lance ofertado.

§ 3º A prorrogação de que trata o § 2º, poderá ocorrer nas seguintes situações:

I - por solicitação do licitante, mediante jus�fica�va aceita pelo Pregoeiro; ou

II - de o�cio, a critério do Pregoeiro, quando constatado que o prazo estabelecido não é suficiente
para o envio dos documentos exigidos no edital para a verificação de conformidade de que trata o caput.

Art. 101.  Na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior
ao desconto definido para a contratação, o Pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após
definido o resultado do julgamento.

§ 1º A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos demais
licitantes.

§ 2º Quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua
proposta permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, a
negociação poderá ser feita com os demais licitantes classificados, exclusivamente por meio do sistema,
respeitada a ordem de classificação, ou, em caso de propostas intermediárias empatadas, serão u�lizados
os critérios de desempate.

§ 3º Concluída a negociação, se houver, o resultado será registrado na ata da sessão pública, devendo
esta ser anexada aos autos do processo de contratação.
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§ 4º Observado o prazo estabelecido no edital, o Pregoeiro deverá solicitar, no sistema, o envio da
proposta atualizada, adequando-a ao úl�mo lance ofertado após a negociação, e, se necessário, dos
documentos complementares.

Art. 102.  No caso de licitações em que o procedimento exija apresentação de planilhas com indicação dos
quan�ta�vos e dos custos unitários, bem como com detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas
(BDI) e dos Encargos Sociais (ES), esta deverá ser encaminhada pelo sistema com os respec�vos valores
readequados à proposta vencedora.

Art. 103  No caso de Sistema de Registro de Preços e desde que previsto em edital, caso a proposta do
licitante vencedor não atenda ao quan�ta�vo total es�mado para a contratação, poderá ser convocada a
quan�dade de licitantes necessária para alcançar o total es�mado, respeitada a ordem de classificação,
observado o preço da proposta vencedora.

Art. 103.  No caso de Sistema de Registro de Preços e desde que previsto em edital, se a proposta do
licitante vencedor não atender ao quan�ta�vo total es�mado para a contratação, poderá ser convocada
para assinar a ata de registro de preços a quan�dade de licitantes necessária para alcançar o total
es�mado, respeitada a ordem de classificação, observado o preço da proposta vencedora. (Redação dada
pelo Ato da Mesa nº 4/2024)

Subseção II
Do Encerramento da Fase de Julgamento

Art. 104.  Encerrada a fase de julgamento, após a verificação de conformidade da proposta de que trata o
art. 100 deste Ato, o Pregoeiro verificará a documentação de habilitação do licitante conforme
disposições do edital de licitação, observadas as exigências de habilitação dispostas na Lei Federal nº
14.133/2021, de 2021 e neste Ato.

Subseção III
Dos Procedimentos de Verificação Para Habilitação do Licitante Vencedor

Art. 105.  Para habilitação dos licitantes, serão exigidos os documentos necessários e suficientes para
demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, nos termos dos ar�gos 62 a 70 da
Lei Federal nº 14.133/2021, de 2021, que deverão ser anexados, no sistema, no prazo de 2 (duas) horas,
prorrogável por igual período, após solicitação da(o) Pregoeira(o), sob pena de inabilitação.

§ 1º Será analisado os documentos de habilitação apenas do licitante vencedor, exceto quando a fase
de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, observado,
nesta hipótese, o disposto no § 2º do Art. 64. da Lei Federal nº 14.133/2021, de 2021.

§ 2º Na hipótese do § 1º, serão analisados os documentos rela�vos à regularidade fiscal, em qualquer
caso, somente em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem
classificado, nos termos do inciso III do art. 63 da Lei Federal nº 14.133/2021, de 2021.

§ 3º Fica vedada a subs�tuição ou a apresentação de novos documentos, após o prazo prevista no §
4º do art. 90 deste Ato, salvo em sede de diligência, para:

§ 3º Fica vedada a subs�tuição ou a apresentação de novos documentos, após o prazo prevista no
caput do art. 105 deste Ato, salvo em sede de diligência, para: (Redação dada pelo Ato da Mesa nº
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4/2024)

I - complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde
que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame;

I - complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes ou para
comprovar condição já existente à época da abertura do certame; (Redação dada pelo Ato da Mesa nº
4/2024)

II - atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das
propostas.

§ 4º Na hipótese de que trata caput, os documentos deverão ser apresentados em formato digital, via
sistema, no prazo definido no edital de licitação, após solicitação do Pregoeiro.

§ 5º Nas situações elencadas no § 3º do caput, o licitante deverá apresentar os documentos exigidos
no mínimo, 2 (duas) horas, prorrogável por igual período.

§ 5º A verificação pelo Pregoeiro e equipe de apoio, em sí�os eletrônicos oficiais de órgãos e
en�dades emissores de cer�dões cons�tui meio legal de prova, para fins de habilitação.

§ 6º Na análise dos documentos de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas, na forma
estabelecida nos ar�gos 107 a 109 deste Ato.

§ 7º Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Pregoeiro examinará a
proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma
proposta que atenda ao edital de licitação, observado o prazo disposto no § 2º, do art. 100 deste Ato.

§ 8º Serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação dos licitantes
convocados para a apresentação da documentação habilitatória, após concluídos os procedimentos de
que trata o § 6º deste Ar�go.

Seção VI
Da Intenção de Recorrer e do Prazo Para Recurso

Art. 106.  Qualquer licitante poderá, durante o prazo concedido na sessão pública, não inferior a 10 (dez)
minutos, de forma imediata após o término do julgamento das propostas e do ato de habilitação ou
inabilitação, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer, sob pena de preclusão,
ficando a autoridade competente autorizada a adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor.

§ 1º As razões do recurso deverão ser apresentadas em momento único, em campo próprio no
sistema, no prazo de 3 (três) dias úteis, contados do prazo concedido na sessão pública.

§ 2º Os demais licitantes ficarão in�mados para se desejarem, apresentar suas contrarrazões, no
prazo de 3 (três) dias úteis, contado do primeiro dia ú�l subsequente ao término do prazo do § 1º

§ 3º Será assegurado ao licitante vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

§ 4º O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos que não possam ser
aproveitados.
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Seção VII
Do Saneamento da Proposta e Dos Documentos de Habilitação

Subseção I
Da Proposta

Art. 107.  O Pregoeiro poderá, no julgamento das propostas, sanar erros ou falhas que não alterem a sua
substância e sua validade jurídica, atribuindo-lhes eficácia para fins de classificação, observado o disposto
no art. 55 da Lei Federal nº 9.784/1999, de 29 de janeiro de 1999 e a Lei Municipal nº 4.211/2023, de 12
de junho de 2023.

Subseção II
Dos Documentos de Habilitação

Art. 108.  O Pregoeiro ou a Comissão de Contratação poderão, na análise dos documentos de habilitação,
sanar erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante
decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de
habilitação.

Subseção III
Da Realização de Diligências

Art. 109.  Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências,
com vistas ao saneamento de que tratam os Art. 107. a 108, o seu reinício somente poderá ocorrer
mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de antecedência, e a
ocorrência será registrada em ata.

Seção VIII
Da Fase de Homologação e Convocação Para Contratação

Subseção I
Da Adjudicação do Objeto e Homologação do Procedimento

Art. 110.  Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administra�vos, o
procedimento licitatório será encaminhado à autoridade competente para adjudicar o objeto e
homologar o procedimento, observado o disposto no art. 71 da Lei Federal nº 14.133/2021, de 2021.

Subseção II
Da Convocação Para a Assinatura do Termo de Contrato ou da Ata de Registro de Preços

Art. 111.  Após a homologação do procedimento licitatório, o licitante vencedor será convocado para
assinar o termo de contrato ou a ata de registro de preços, ou aceitar ou re�rar o instrumento
equivalente, no prazo estabelecido no edital de licitação, sob pena de decair o direito à contratação, sem
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prejuízo das sanções previstas na Lei Federal nº 14.133/2021, de 2021, e em outras legislações aplicáveis.

§ 1º O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante
solicitação da parte durante seu transcurso, devidamente jus�ficada, e desde que o mo�vo apresentado
seja aceito pela Administração.

§ 2º Na hipótese de o vencedor da licitação não assinar o contrato ou a ata de registro de preços, ou
não aceitar ou não re�rar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, outro
licitante poderá ser convocado, respeitada a ordem de classificação, para celebrar a contratação ou a ata
de registro de preços, ou instrumento equivalente, nas condições propostas pelo licitante vencedor, sem
prejuízo da aplicação das sanções previstas na Lei Federal nº 14.133/2021, de 2021, e em outras
legislações aplicáveis.

§ 3º Caso nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do § 2º, a Administração,
observados o valor es�mado e sua eventual atualização nos termos do edital de licitação, poderá:

I - convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com vistas à
obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço ou inferior ao desconto do adjudicatário;

II - adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida a
ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.

§ 4º A recusa injus�ficada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em
aceitar ou re�rar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o
descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e à
imediata perda da garan�a de proposta em favor do órgão promotor da licitação.

§ 5º A regra do § 4º não se aplicará aos licitantes remanescentes convocados na forma do inciso I do §
3º deste Ar�go.

Seção IX
Da Aplicação Das Sanções

Art. 112.  Os licitantes estarão sujeitos às sanções administra�vas previstas na Lei Federal nº 14.133/2021,
de 2021, no presente Ato da Mesa e às demais cominações previstas no Edital, resguardado o direito à
ampla defesa e contraditório.

Seção X
Da Revogação e da Anulação

Art. 113.  A autoridade competente poderá revogar o procedimento licitatório de que trata este Ato por
mo�vo de conveniência e oportunidade e deverá anulá-lo por ilegalidade insanável, de o�cio ou por
provocação de terceiros, assegurada a prévia manifestação dos interessados.

§ 1º O mo�vo determinante para a revogação do procedimento licitatório deverá ser resultante de
fato superveniente devidamente comprovado.

§ 2º Ao pronunciar a nulidade, a autoridade indicará expressamente os atos com vícios insanáveis,
tornando sem efeito todos os subsequentes que deles dependam, e dará ensejo à apuração de
responsabilidade de quem lhes tenha dado causa.
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§ 3º Na hipótese da ilegalidade de que trata o caput ser constatada durante a execução contratual,
aplica-se o disposto no art. 147 da Lei Federal nº 14.133/2021, de 2021.

Seção XI
Orientações Gerais

Art. 114.  Os horários estabelecidos no edital de licitação, no aviso e durante a sessão pública observarão
o horário de Brasília, inclusive para contagem de tempo e registro no sistema eletrônico e na
documentação rela�va ao certame.

CAPÍTULO VI
DA CONTRATAÇÃO DIRETA

SEÇÃO I
DA DISPENSA DE LICITAÇÃO

Art. 115.  Nas hipóteses de dispensa de licitação em razão do valor, o instrumento do contrato poderá ser
subs�tuído por outro instrumento hábil, como carta contrato, nota de empenho de despesa, autorização
de compra ou ordem de execução de serviço.

§ 1º Neste caso, ao instrumento subs�tu�vo ao contrato aplica-se, no que couber, o disposto no Art.
92. da Lei Federal nº 14.133/2021, de 2021.

§ 2º Nas contratações por dispensa de licitação em decorrência do valor, poderá ser,
preferencialmente, divulgado prévio aviso no site oficial da Câmara Municipal, pelo prazo mínimo de 3
(três) dias úteis, nos termos do § 3º do art. 75 da Lei Federal nº 14.133/2021, de 2021.

Art. 116.  Nas dispensas de licitação previstas nos incisos I e II do art. 75 da Lei Federal nº 14.133/2021, de
2021, a contratação deverá ser feita preferencialmente com microempresa, empresa de pequeno porte
ou microempreendedor individual.

§ 1º Para fins de aferição dos valores que atendam aos limites referidos nos incisos I e II do ar�go 75
da Lei Federal nº 14.133/2021, de 2021, deverão ser observados:

I - o somatório do que for despendido no exercício financeiro pela respec�va unidade gestora; e

II - o somatório da despesa realizada com objetos de mesma natureza, entendidos como tais aqueles
rela�vos a contratações no mesmo ramo de a�vidade.

§ 2º Considera-se ramo de a�vidade a par�cipação econômica do mercado, iden�ficada pelo nível de
subclasse da Classificação Nacional de A�vidades Econômicas - CNAE.

§ 2º Considera-se ramo de a�vidade a par�cipação econômica do mercado, iden�ficada pelo nível de
subclasse do Catálogo Eletrônico de Padronização, conforme Portaria Seges/ME nº 938, de 2 de fevereiro
de 2022. (Redação dada pelo Ato da Mesa nº 4/2024)

§ 3º Quando do enquadramento de bens, serviços ou obras nos termos das hipóteses previstas neste
ar�go, a autoridade competente pela autorização e a autoridade competente responsável pela
adjudicação e pela homologação da contratação devem observar o disposto no art. 73 da Lei Federal nº
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14.133/2021, de 2021, e no art. 337-E do Decreto-Lei Federal nº 2.848/1940, de 7 de dezembro de

Art. 117.  A Câmara Municipal adotará o sistema de dispensa eletrônica, nas seguintes hipóteses:

I - contratação de obras e serviços de engenharia comuns ou serviços de manutenção de veículos
automotores, no limite do disposto no inciso I do caput do art. 75 da Lei Federal nº 14.133/2021, de 2021;

II - contratação de bens e serviços, no limite do disposto no inciso II do caput do art. 75 da Lei Federal
nº 14.133/2021, de 2021;

III - contratação de obras, bens e serviços, incluídos os serviços comuns de engenharia, nos termos do
disposto no inciso III e seguintes do caput do art. 75 da Lei Federal nº 14.133/2021, de 2021, quando
cabível;

IV - registro de preços para a contratação de bens e serviços por mais de um setor solicitante.

Seção II
Do Sistema de Dispensa Eletrônica

Art. 118.  Fica ins�tuída a dispensa de licitação na forma eletrônica no âmbito da Câmara Municipal.

§ 1º O Sistema de Dispensa Eletrônica cons�tui ferramenta informa�zada para a realização dos
procedimentos de contratação direta de obras, bens e serviços comuns, incluídos os serviços comuns de
engenharia.

§ 2º É vedada a u�lização do sistema de dispensa eletrônica nas seguintes hipóteses:

I - obras, bens e serviços especiais, incluídos os serviços de engenharia; e

II - locações imobiliárias e alienações.

Subseção I
Do Procedimento de Dispensa Eletrônica

Art. 119.  O procedimento de dispensa de licitação, na forma eletrônica, será instruído com os seguintes
documentos, no mínimo:

I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico preliminar, análise de
riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto execu�vo;

II - es�ma�va de despesa;

III - pareceres jurídico e técnico, este úl�mo, nos casos em que demonstrem o atendimento dos
requisitos exigidos;

IV - demonstração da compa�bilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a
ser assumido;

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima
necessária;
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VI - razão de escolha do contratado;

VII - jus�fica�va de preço, se for o caso; e

VIII - autorização da autoridade competente.

§ 1º Na hipótese de registro de preços, somente será exigida a previsão de recursos orçamentários,
nos termos do inciso IV, do caput, quando da formalização do contrato ou de outro instrumento hábil.

§ 2º A instrução do procedimento poderá ser realizada por meio de sistema eletrônico, de modo que
os atos e os documentos de que trata este ar�go, constantes dos arquivos e registros digitais, serão
válidos para todos os efeitos legais.

Art. 120.  A Câmara Municipal deverá inserir no sistema as seguintes informações para a realização do
procedimento de contratação:

I - a especificação do objeto a ser adquirido ou contratado;

II - as quan�dades e o preço es�mado de cada item, nos termos do disposto no inciso II, do ar�go
119, observada a respec�va unidade de fornecimento;

III - o local e o prazo de entrega do bem, prestação do serviço ou realização da obra;

IV - o intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto
em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta;

V - a observância das disposições previstas na Lei Complementar Federal nº 123/2006, de 14 de
dezembro de 2006;

VI - as condições da contratação e as sanções mo�vadas pela inexecução total ou parcial do ajuste;

VII - a data e o horário de sua realização, respeitado o horário comercial, e o endereço eletrônico
onde ocorrerá o procedimento.

Parágrafo único. O prazo fixado para abertura do procedimento e envio de lances não será inferior a 3
(três) dias úteis, contado da data de divulgação do aviso de contratação direta.

Art. 121.  O procedimento será divulgado na plataforma de licitações u�lizada pela Câmara Municipal, no
Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP e no Diário Oficial do Município.

Art. 122.  O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará,
exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta e documentos de habilitação com
a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o horário
estabelecidos para abertura do procedimento, devendo, ainda, declarar, em campo próprio do sistema, as
seguintes informações:

I - a inexistência de fato impedi�vo para licitar ou contratar com a Administração;

II - o enquadramento na condição de microempresa e empresa de pequeno porte, nos termos da Lei
Complementar Federal nº 123/2006, de 2006, quando couber;

III - o pleno conhecimento e aceitação das regras e das condições gerais da contratação, constantes
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do procedimento;

IV - a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo como firmes e
verdadeiras;

V - que não outorgue trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de 18 (dezoito) anos, e
qualquer trabalho a menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a par�r de 14
(quatorze) anos.

Parágrafo único. Com relação aos documentos de habilitação, estes serão objeto de análise somente
do licitante vencedor.

Art. 123.  Caso a plataforma de licitações permita, quando do cadastramento da proposta, na forma do
ar�go 122, o fornecedor poderá parametrizar o seu valor final mínimo e obedecerá às seguintes regras:

I - a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor
oferta; e

II - os lances serão de envio automá�co pelo sistema, respeitado o valor final mínimo estabelecido e o
intervalo de que trata o inciso I.

§ 1º O valor final mínimo de que trata o caput poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de
disputa, desde que não assuma valor superior a lance já registrado por ele no sistema.

§ 2º O valor mínimo parametrizado na forma do caput possuirá caráter sigiloso para os demais
fornecedores e para o órgão contratante, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos
órgãos de controle externo e interno.

Art. 124.  Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema, ficando responsável pelo ônus
decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emi�das pelo sistema
ou de sua desconexão.

Art. 125.  Nas contratações diretas, o ato que ra�fica a contratação direta deverá ser divulgado e man�do
à disposição do público no PNCP e no Diário Oficial do Município de Santos, além do site oficial desta
Administração.

Subseção II
Da Abertura do Procedimento e do Envio de Lances

Art. 126  A par�r da data e horário estabelecidos, o procedimento será automa�camente aberto pelo
sistema para o envio de lances públicos e sucessivos por período nunca inferior a 6 (seis) horas ou
superior a 10 (dez) horas, exclusivamente por meio do sistema eletrônico.

Art. 126.  A par�r da data e horário estabelecidos, o procedimento será aberto pelo sistema para o envio
de lances públicos e sucessivos por período nunca inferior a 6 (seis) horas ou superior a 10 (dez) horas,
exclusivamente por meio do sistema eletrônico. (Redação dada pelo Ato da Mesa nº 4/2024)

Parágrafo único. Imediatamente após o término do prazo estabelecido no caput, o procedimento será
encerrado e o sistema ordenará e divulgará os lances em ordem crescente de classificação.

Art. 127.  O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto em
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relação ao úl�mo lance por ele ofertado e registrado pelo sistema, observado o intervalo mínimo de
diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances
intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta.

§ 1º Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado
primeiro no sistema.

§ 2º O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos, desde que inferior ao úl�mo por ele ofertado e
registrado pelo sistema.

Art. 128.  Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, o valor do menor
lance registrado, vedada a iden�ficação do fornecedor.

Parágrafo único. O fornecedor será imediatamente informado pelo sistema do recebimento de seu
lance.

Subseção III
Do Julgamento e da Habilitação

Art. 129  Encerrado o procedimento de envio de lances e o prazo legal para impugnação, será realizada a
verificação da conformidade da proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à
compa�bilidade do preço em relação ao es�pulado para a contratação.

Art. 129.  Encerrado o procedimento de envio de lances, será realizada a verificação da conformidade da
proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compa�bilidade do preço em
relação ao es�pulado para a contratação. (Redação dada pelo Ato da Mesa nº 4/2024)

Art. 130.  Definido o resultado do julgamento, quando a proposta do primeiro colocado permanecer
acima do preço máximo definido para a contratação, a Comissão de Contratação poderá negociar
condições mais vantajosas.

§ 1º Na hipótese de a es�ma�va de preços ser realizada concomitantemente à seleção da proposta
economicamente mais vantajosa, a verificação quanto à compa�bilidade de preços será formal e deverá
considerar, no mínimo, o número de concorrentes no procedimento e os valores por eles ofertados.

§ 2º Concluída a negociação, se houver, o resultado será registrado na ata do procedimento, devendo
esta ser anexada aos autos do processo de contratação.

Art. 131.  A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, exclusivamente por
meio do sistema, respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a
negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido
para a contratação.

Art. 132.  Definida a proposta vencedora, deverá ser solicitado, por meio do sistema, o envio da proposta
atualizada adequada ao úl�mo lance ofertado pelo vencedor e, se necessário, dos documentos
complementares.

Parágrafo único. No caso de contratação em que o procedimento exija apresentação de planilhas com
indicação dos quan�ta�vos e dos custos unitários ou de custos e formação de preços, esta deverá ser
encaminhada pelo sistema com os respec�vos valores readequados à proposta vencedora.

Art. 133.  Para a habilitação do fornecedor mais bem classificado serão exigidas, exclusivamente, as
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condições de que dispõe a Lei Federal nº 14.133/2021, de 2021.

Art. 134.  No caso de contratações para entrega imediata, considerada aquela com prazo de entrega de
até 30 (trinta) dias da autorização de fornecimento, e nas contratações com valores inferiores a 1/4 (um
quarto) do limite para dispensa de licitação para compras em geral e nas contratações de produto para
pesquisa e desenvolvimento de que trata a alínea "c" do inciso IV do art. 75 da Lei Federal nº
14.133/2021, de 2021, somente será exigida das pessoas jurídicas a comprovação da regularidade fiscal
federal, social e trabalhista e, das pessoas �sicas, a quitação com a Fazenda Federal.

Art. 135.  No caso de o procedimento restar fracassado, poderá:

I - republicar o procedimento;

II - fixar prazo para que os fornecedores interessados possam adequar as suas propostas ou sua
situação no que se refere à habilitação; ou

III - valer-se, para a contratação, de proposta ob�da na pesquisa de preços que serviu de base ao
procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que
atendidas às condições de habilitação exigidas.

Parágrafo único. O disposto nos incisos I e III, do caput, poderá ser u�lizado nas hipóteses de o
procedimento restar deserto.

Subseção IV
Da Adjudicação, da Homologação e Aplicação de Sanções

Art. 136.  Encerradas a etapa de julgamento e de habilitação, o processo será encaminhado à autoridade
competente para adjudicação do objeto e homologação do procedimento, observado, no que couber, o
disposto no art. 71 da Lei Federal nº 133/2021, de 2021.

Art. 137.  O fornecedor estará sujeito às sanções administra�vas previstas na Lei Federal nº 14.133/2021,
de 2021, e em outras legislações aplicáveis, sem prejuízo da eventual anulação da nota de empenho de
despesa ou da rescisão do instrumento contratual.

Seção III
Da Inexigibilidade de Licitação

Art. 138.  As hipóteses previstas no ar�go 74 da Lei Federal nº 14.133/2021, de 2021, são exemplifica�vas,
sendo inexigível a licitação em todos os casos em que for inviável a compe�ção.

Art. 139.  As hipóteses de inexigibilidade previstas no inciso III do art. 74 da Lei Federal nº 14.133/2021,
de 2021, para que fiquem caracterizadas, dependem da comprovação dos requisitos da especialidade e
da singularidade do serviço, aliados à notória especialização do contratado.

Art. 140.  Compete ao agente público responsável pelo processo de contratação direta, no caso de
inexigibilidade de licitação, a adoção de providências que assegurem a veracidade do documento de
exclusividade apresentado pela futura contratada, nos termos do § 1º do art. 74 da Lei Federal nº
14.133/2021, de 2021.
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Art. 141.  É vedada a inexigibilidade de licitação para serviços de publicidade e divulgação, bem como a
preferência por marca específica.

CAPÍTULO VII
DOS INSTRUMENTOS AUXILIARES

SEÇÃO I
DO CREDENCIAMENTO

SUBSEÇÃO I
DO OBJETO DE CREDENCIAMENTO

Art. 142.  O credenciamento de pessoas naturais ou jurídicas poderá ser u�lizado nas hipóteses de
contratação paralela e não excludente, nos casos em que é viável e vantajosa para esta Administração a
realização de contratações simultâneas em condições padronizadas.

Art. 143.  O edital de credenciamento será permanentemente aberto para ingresso de novos
interessados.

Parágrafo único. O credenciamento poderá ser revogado a qualquer tempo, mediante jus�fica�va,
sem prejuízo da con�nuidade das relações contratuais já estabelecidas.

Subseção II
Do Edital de Credenciamento

Art. 144.  O edital de credenciamento conterá objeto específico, exigências de habilitação, exigências de
qualificação técnica, regras da contratação, valores fixados para remuneração, quando houver, minuta de
termo contratual e modelos de declarações.

Parágrafo único. Será cons�tuída Comissão de Contratação, à qual incumbirá a responsabilidade pelo
processamento do Credenciamento.

Art. 145.  O interessado deverá apresentar a documentação para avaliação pela Comissão de Contratação,
no prazo definido no edital, que não será inferior a 8 (oito) dias úteis, contados de sua divulgação.

Parágrafo único. A Comissão de Contratação poderá solicitar esclarecimentos, re�ficações e
complementações da documentação ao interessado.

Art. 146.  Caberá recurso da decisão da Comissão de Contratação, no prazo de 3 (três) dias úteis, contados
da data da publicação do resultado.

Art. 147.  O indeferimento do pedido de credenciamento não inibe a sua re-apresentação pelo
interessado, condicionado ao preenchimento da exigência não atendida no pleito anterior.

Subseção III
Da Concessão do Credenciamento
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Art. 148.  O interessado que atender a todos os requisitos previstos no edital será credenciado pelo órgão
contratante, encontrando-se apto a executar o seu objeto.

Art. 149.  Durante a vigência do credenciamento, é obrigatório que os credenciados mantenham regulares
todas as condições de habilitação e que informem toda e qualquer alteração relacionada às condições de
credenciamento.

Art. 150.  O credenciamento não estabelece qualquer obrigação do órgão contratante em efe�var a
contratação do objeto.

Subseção IV
Do Cancelamento do Credenciamento

Art. 151.  O edital poderá prever as seguintes penalidades ao credenciado, garan�do o contraditório e a
ampla defesa e sem prejuízo de outras sanções cabíveis:

I - advertência por escrito;

II - suspensão temporária do seu credenciamento;

III - descredenciamento;

IV - multa.

Parágrafo único. O descumprimento de obrigações contratuais será regido pelo instrumento firmado.

Art. 152.  O credenciado poderá solicitar seu descredenciamento a qualquer tempo, mediante solicitação
escrita ao órgão contratante, que deliberará no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis.

Parágrafo único. O pedido de descredenciamento não desincumbe o credenciado do cumprimento de
eventuais contratos formalizados.

Subseção V
Das Contratações Paralelas e Não Excludentes

Art. 153.  Caso não se pretenda a contratação, ao mesmo tempo, de todos os credenciados, o edital
deverá prever critério obje�vo de distribuição da demanda entre os credenciados, observando-se sempre
o critério de rota�vidade.

Parágrafo único. Os novos credenciados, ao ingressarem no credenciamento, nos termos do ar�go
144, caput, deste ato, serão posicionados após o úl�mo credenciado, observada a ordem estabelecida.

Art. 154.  As contratações serão formalizadas por meio de termo de contrato ou outro instrumento hábil,
observado o disposto no ar�go 95 da Lei Federal nº 14.133/2021, de 2021.

Parágrafo único. Decorrido o prazo para assinatura do contrato ou início da execução dos serviços,
sem jus�fica�va aceita pelo órgão contratante, será convocado o próximo credenciado de acordo com a
ordem estabelecida em sorteio.

Seção II
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Da Pré-qualificação

Art. 155.  A pré-qualificação é o procedimento técnico-administra�vo para selecionar previamente:

I - licitantes que reúnam condições de habilitação para par�cipar de futura licitação ou de licitação
vinculada a programas de obras ou de serviços obje�vamente definidos;

II - bens que atendam às exigências técnicas ou de qualidade estabelecidas pela Administração.

§ 1º A pré-qualificação poderá ser parcial ou total, com alguns ou todos os requisitos técnicos ou de
habilitação necessários à contratação, assegurada, em qualquer hipótese, a igualdade de condições entre
os concorrentes.

§ 2º A pré-qualificação de que trata o inciso I do caput deste ar�go poderá ser efetuada por grupos ou
segmentos de objetos a serem contratados, segundo as especialidades dos fornecedores.

Art. 156.  A apresentação de documentos far-se-á perante a Comissão de Contratação, que deverá
examiná-los no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis e determinar correção ou reapresentação de
documentos, quando for o caso, com vistas à ampliação da compe�ção.

Art. 157.  O procedimento de pré-qualificação ficará permanentemente aberto para a inscrição dos
eventuais interessados.

Art. 158.  A pré-qualificação terá validade de no máximo um ano, podendo ser atualizada a qualquer
tempo.

Parágrafo único. A validade da pré-qualificação de fornecedores não será superior ao prazo de
validade dos documentos apresentados pelos interessados.

Art. 159.  Sempre que a Câmara Municipal entender conveniente iniciar procedimento de pré-qualificação
de fornecedores ou bens, deverá convocar os interessados para que demonstrem o cumprimento das
exigências de qualificação técnica ou de aceitação de bens, conforme o caso.

§ 1º A convocação de que trata o caput deste ar�go será realizada mediante:

I - publicação de extrato do instrumento convocatório no Portal Nacional de Contratações Públicas
(PNCP), conforme o caso;

II - publicação de extrato no Diário Oficial do Município; e

III - divulgação no sí�o eletrônico oficial do órgão licitante.

§ 2º A convocação explicitará as exigências de qualificação técnica ou de aceitação de bens, conforme
o caso.

Art. 160.  Será fornecido cer�ficado aos pré-qualificados, renovável sempre que o registro for atualizado.

Art. 161.  Caberá recurso no prazo de 3 (três) dias úteis, contado a par�r da data da in�mação ou da
lavratura da ata do ato que defira ou indefira pedido de pré-qualificação de interessados, observado o
disposto nos ar�gos 165 a 168 da Lei Federal nº 133/2021, de 2021, no que couber.

Art. 162.  A Câmara Municipal poderá realizar licitação restrita aos pré-qualificados, jus�ficadamente,
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desde que:

I - a convocação para a pré-qualificação discrimine que as futuras licitações serão restritas aos pré-
qualificados;

II - na convocação a que se refere o inciso I do caput deste ar�go, conste es�ma�va de quan�ta�vos
mínimos que a Câmara Municipal pretende adquirir ou contratar nos próximos 12 (doze) meses e de
prazos para publicação do edital; e

III - a pré-qualificação seja total, contendo todos os requisitos de habilitação necessários à
contratação.

§ 1º Para fins de pré-qualificação total ou parcial, a total será aquela que envolve todos os
documentos de habilitação e a análise de todas as caracterís�cas relevantes do objeto para a futura
contratação e parcial, que envolverá apenas parte destes documentos ou da análise, e demandará que a
futura licitação exija os documentos de habilitação complementares ou a análise das caracterís�cas do
objeto.

§ 2º O registro cadastral de pré-qualificados deverá ser amplamente divulgado e deverá estar
permanentemente aberto aos interessados, obrigando-se a unidade por ele responsável a proceder, no
mínimo anualmente, a chamamento público para a atualização dos registros existentes e para o ingresso
de novos interessados.

§ 3º Só poderão par�cipar da licitação restrita aos pré-qualificados os licitantes que, na data da
publicação do respec�vo instrumento convocatório:

I - já tenham apresentado a documentação exigida para a pré-qualificação, ainda que o pedido de
pré-qualificação seja deferido posteriormente; e

II - estejam regularmente cadastrados.

§ 4º No caso de realização de licitação restrita, a Câmara Municipal enviará convite por meio
eletrônico a todos os pré-qualificados no respec�vo segmento.

§ 5º O convite de que trata o § 4º deste ar�go não exclui a obrigação de atendimento aos requisitos
de publicidade do instrumento convocatório

Art. 163.  Será cancelada a pré-qualificação nas seguintes hipóteses, sem prejuízo das penalidades
eventualmente aplicáveis:

I - ocorrência de fraude ou falsidade nas declarações ou provas documentais apresentadas no
processo de pré-qualificação;

II - constatação de discrepância relevante entre os resultados dos exames realizados nas amostras do
bem avaliado e os ob�dos com o uso e/ou em avaliações posteriores;

III - quando o bem aprovado deixar de atender a qualquer exigência técnica no respec�vo edital de
pré-qualificação;

IV - quando a fabricação se torne comprovadamente descon�nuada;

V - quando presentes razões de interesse público, devidamente jus�ficadas e comprovadas.
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Art. 164.  Quaisquer modificações no processo de fabricação ou nas caracterís�cas do bem aprovado
obrigam o responsável que propôs a pré-qualificação a informar à contratante e providenciar a adequação
dos documentos.

Art. 165.  A Divisão de Compras manterá o cadastro dos bens e licitantes pré-qualificados.

Seção III
Do Procedimento de Manifestação de Interesse

Art. 166.  O Procedimento de Manifestação de Interesse - PMI terá como escopo a possibilidade de
consulta à inicia�va privada, com a divulgação de edital de chamamento, para a propositura e a realização
de estudos, inves�gações, levantamentos e projetos de soluções inovadoras que contribuam com
questões de relevância pública, podendo ter a par�cipação restrita a startups.

Parágrafo único. Compete à Comissão de Contratação a condução do PMI.

Seção IV
Do Sistema de Registro de Preços

Subseção I
Do Cabimento do Sistema de Registro de Preços

Art. 167.  O Sistema de Registro de Preços será preferencialmente adotado nas seguintes hipóteses:

I - quando, pelas caracterís�cas do bem ou serviço, houver necessidade de contratações permanentes
ou frequentes;

II - quando, pelas caracterís�cas da obra ou serviços de engenharia, houver necessidade de
contratações permanentes ou frequentes, desde que haja projeto padronizado, sem complexidade
técnica e operacional;

III - quando for conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas parceladas;

IV - quando for conveniente a contratação de serviços remunerados por unidade de medida ou em
regime de tarefa;

V - quando for conveniente a aquisição e locação de bens ou a contratação de serviços para
atendimento a mais de um setor;

VI - quando, pela natureza do objeto, não for possível definir previamente o quan�ta�vo a ser
demandado pela Administração.

Subseção II
Da Licitação Para Registro de Preços

Art. 168.  O registro de preços será feito mediante pregão ou concorrência, procedimento a ser
processado pelo Órgão Gerenciador e precedido de pesquisa de mercado.
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§ 1º Excetuam-se do disposto no caput deste ar�go os casos em que houver inviabilidade de
compe�ção, podendo ser efetuado o registro de preços por inexigibilidade de licitação, condicionada sua
manutenção à permanência da condição inicial a cada contratação.

§ 2º Na licitação para registro de preços, não é necessário indicar a dotação orçamentária, que
somente será exigida para a formalização do contrato.

Art. 169.  Após o encerramento da fase de habilitação, os licitantes remanescentes poderão reduzir seus
preços ao valor da proposta do licitante vencedor.

Parágrafo único. A apresentação de novos valores na forma do caput deste ar�go não prejudicará o
resultado do certame em relação ao licitante mais bem classificado.

Subseção III
Do Registro de Preços e da Validade da Ata

Art. 170.  Homologado o resultado da licitação, será lavrada ata de registro de preços, na qual serão
registrados os preços e os fornecedores, com observância da ordem de classificação, as quan�dades e as
condições a serem observadas nas futuras contratações e os órgãos par�cipantes.

§ 1º Serão convocados para assinar a ata de registro de preços os licitantes vencedores e aqueles que
�verem ofertado proposta, nos termos do ar�go 169 deste ato, especificando-se, na ata, a ordem de
classificação.

§ 2º O licitante que, convocado para assinar a ata, deixar de fazê-lo no prazo fixado, dela será
excluído, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis.

§ 3º Após a adoção dos procedimentos previstos nos §§ 1º e 2º deste ar�go, o Órgão Gerenciador
providenciará a publicação da ata de registro de preços e, se for o caso, do ato que promover a exclusão.

Art. 171.  A relação de materiais, serviços, obras e respec�vos preços registrados pela Câmara Municipal
será divulgado no site oficial do órgão, a fim de possibilitar consulta geral e acesso a todo cidadão.

Art. 172.  O prazo de vigência da ata de registro de preços é de 1 (um) ano, prorrogável por até igual
período, desde que:

I - o(s) detentor(es) haja(m) cumprido sa�sfatoriamente suas obrigações;

II - pesquisa prévia revele que os preços são compa�veis com os de mercado.

§ 1º A expiração do prazo de vigência da ata de registro de preços não acarreta a ex�nção dos
contratos dela decorrentes, ainda em execução, os quais poderão ter a vigência prorrogada de acordo
com as disposições neles con�das.

§ 2º Os quan�ta�vos es�mados na ata de registro de preços serão renovados proporcionalmente ao
período da prorrogação, observada a es�ma�va de consumo inicialmente prevista pelo Órgão
Gerenciador.

Subseção IV
Da Contratação Com Fornecedores Registrados
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Art. 173.  Os fornecedores incluídos na ata de registro de preços estarão obrigados a celebrar os contratos
que poderão advir, nas condições estabelecidas no ato convocatório, nos respec�vos anexos e na própria
ata.

Art. 174.  A contratação com os fornecedores, após a indicação pelo Órgão Gerenciador, será formalizada
por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de
compra ou outro instrumento hábil, conforme previsto no ar�go 95 da Lei Federal nº 14.133/2021, de
2021, nos moldes previstos no edital.

§ 1º O instrumento de contrato observará, no que couber, o disposto no ar�go 92 da Lei Federal nº
14.133/2021, de 2021.

§ 2º Havendo pedido de revisão pendente de deliberação, o Órgão Gerenciador deverá:

I - reservar recursos suficientes para suportar os preços solicitados;

II - formalizar a contratação por valor es�ma�vo, considerando os preços vigentes como valores
principais e a diferença dos preços solicitados como valores es�mados;

III - efetuar o pagamento dos valores principais no prazo contratual;

IV - realizar o pagamento de eventuais diferenças apuradas somente após o aditamento da Ata de
Registro de Preços.

§ 3º O aditamento da Ata de Registro de Preços posterior ao encerramento do contrato importará em
indenização pela diferença sobre o período reconhecido de revisão do preço.

Art. 175.  Diante da recusa de contratação pelo detentor da Ata de Registro de Preços, o Órgão
Gerenciador convocará os detentores remanescentes, se houver, observada a ordem de classificação.

Parágrafo único. O Órgão Gerenciador deliberará sobre a aceitabilidade da jus�fica�va apresentada
pelo detentor da ata, importando a não aceitação no cancelamento do seu registro de preços, sem
prejuízo da aplicação de penalidades cabíveis.

§ 3º A aceitação da jus�fica�va importará na manutenção do detentor da ata de registro de preços,
assegurada sua posição na classificação.

Art. 176.  Para as licitações que contemplem cotas reservadas a microempresas e empresas de pequeno
porte e cotas abertas à ampla concorrência para um mesmo objeto, o Órgão Gerenciador deverá dar
prioridade de consumo das cotas reservadas, ressalvados os casos em que a cota reservada seja
inadequada para atender às quan�dades ou condições do pedido, jus�ficadamente.

Subseção V
Do Reajuste e da Revisão Dos Preços Registrados

Art. 177.  Os preços registrados e os contratos deles decorrentes poderão ser reajustados após 1 (um) ano
da data-base fixada na Ata de Registro de Preços.

Art. 178.  A qualquer tempo, cada um dos preços registrados poderá ser revisto em decorrência de
eventual redução daqueles pra�cados no mercado, cabendo ao Órgão Gerenciador convocar os
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fornecedores registrados para estabelecer o novo valor.

Parágrafo único. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores pra�cados pelo
mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

Art. 179.  O pedido de revisão de preços será processado e julgado pelo Órgão Gerenciador.

Subseção VI
Do Cancelamento Dos Preços Registrados

Art. 180.  O detentor da Ata de Registro de Preços, assegurado o contraditório e a ampla defesa, terá seu
registro cancelado quando:

I - descumprir as condições da ata de registro de preços;

II - recusar-se, injus�ficadamente, ao atendimento da demanda solicitada, dentro da quan�dade
es�mada na ata;

III - deixar, injus�ficadamente, de assinar o contrato ou instrumento equivalente no prazo
estabelecido pela Administração, sem jus�fica�va aceitável;

IV - recusar-se a reduzir o preço registrado, na hipótese de tornar-se superior àqueles pra�cados no
mercado;

V - sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do Art. 156. da Lei Federal nº 14.133/2021, de 2021, ou,
em virtude de lei ou decisão judicial, ficar impedida de contratar com a Administração.

Art. 181.  O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preço, sem aplicação de
penalidades, na ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução
contratual, decorrente de caso fortuito ou de força maior, devidamente comprovados.

Art. 182.  A ata de registro de preços poderá ser rescindida nas hipóteses previstas para a rescisão dos
contratos em geral.

CAPÍTULO VIII
DOS CONTRATOS

SEÇÃO I
DOS CONTRATOS ADMINISTRATIVOS

Art. 183.  Sem prejuízo de outras condições previstas em lei ou no edital, cons�tuem óbice à formalização
e prorrogação dos contratos administra�vos:

I - a pena de impedimento de licitar e contratar com o Município de Santos e Estado de São Paulo;

II - a pena de inidoneidade para licitar ou contratar;

III - a proibição de contratar com o poder público por decisão judicial em ação de improbidade;

IV - empresas que estejam sob processo de falência;
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V - empresas que outorguem trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de 18 (dezoito)
anos, e qualquer trabalho a menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a par�r de 14
(quatorze) anos.

Art. 184.  Para os fins do disposto nos incisos II e III do ar�go 183, deverão ser consultados os seguintes
cadastros:

I - Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS);

II - Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP); e

III - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administra�va e
Inelegibilidade (CNIA - CNJ);

IV - Pesquisa de apenados no TCE/SP.

Subseção I
Das Cláusulas Essenciais

Art. 185.  Os contratos deverão, sempre que couber, conter as cláusulas previstas no ar�go 92 da Lei
Federal nº 14.133/2021, de 2021, e, ainda, as seguintes:

I - a obrigação do contratado de arcar fiel e regularmente com todas as obrigações trabalhistas
relacionadas aos empregados que par�cipem da execução do objeto contratual, na hipótese de contrato
de prestação de serviços;

II - cláusula an�corrupção, com a seguinte redação: "Para a execução deste contrato, nenhuma das
partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem quer que seja, ou aceitar ou se
comprometer a aceitar de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de
outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou não financeiras ou
bene�cios de qualquer espécie que cons�tuam prá�ca ilegal ou de corrupção, seja de forma direta ou
indireta quanto ao objeto deste contrato, ou de outra forma a ele não relacionada, devendo garan�r,
ainda, que seus prepostos e colaboradores ajam da mesma forma";

III - cláusula que estabeleça o índice de reajustamento de preço, com data-base vinculada à data do
orçamento es�mado e com a possibilidade de ser estabelecido mais de um índice específico ou setorial,
em conformidade com a realidade de mercado dos respec�vos insumos;

IV - disposições relacionadas à disciplina de proteção de dados pessoais, nos termos da Lei Federal nº
13.709/2018, de 14 de agosto de 2018, Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD), quando for o caso.

Subseção II
Da Vedação de Efeitos Retroa�vos

Art. 186.  É vedado atribuir efeitos financeiros retroa�vos aos contratos regidos por este Ato.

Parágrafo único. O disposto no caput não se aplica às hipóteses previstas no ar�go 75, VIII, da Lei
Federal nº 14.133/2021, de 2021, quando, diante de comprovada urgência, eventual demora para prévia
celebração do contrato possa acarretar danos irreparáveis, situação em que sua formalização dar-se-á
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oportunamente, convalidando a contratação de obra, fornecimento ou serviço, cuja execução já se tenha
iniciado.

Subseção III
Da Prorrogação de Contratos de Serviço e Fornecimento Con�nuos

Art. 187.  Observado o limite máximo de prazo de vigência previsto na Lei Federal nº 14.133/2021, de
2021 e as condições do art. 183 deste Ato, os contratos de prestação de serviços con�nuados e de
fornecimento, man�das as mesmas condições avençadas, poderão ser prorrogados sucessivamente,
desde que:

I - o contratado haja cumprido sa�sfatoriamente suas obrigações;

II - a pesquisa prévia revele que os preços são compa�veis com os de mercado, nos termos da Seção
IV do Capítulo IV deste Ato.

Subseção IV
Da Contratação de Prestação de Serviços Com Regime de Dedicação Exclusiva e Com Predominância de

Mão de Obra

Art. 188.  Para os fins da Lei Federal nº 14.133/2021, de 2021, considera-se contrato de serviços con�nuos
com predominância de mão de obra aquele em que a mão de obra, ainda que não dedicada
exclusivamente à execução do objeto contratado, responda por mais de 50% (cinquenta por cento) dos
custos da contratação, segundo orçamento es�mado.

Art. 189.  Sem embargo de outras previsões adicionais previstas na legislação vigente, os contratos
administra�vos que envolvam a prestação de serviços con�nuos com dedicação exclusiva ou com
predominância de mão de obra, deverão prever expressamente:

I - a obrigação do contratado em:

a) arcar fiel e regularmente com todas as obrigações trabalhistas dos empregados que par�cipem da
execução do objeto contratual;

b) enviar à Câmara Municipal e manter atualizado o rol de todos os funcionários que par�cipem da
execução do objeto contratual;

c) providenciar para que todos os empregados vinculados ao contrato recebam seus pagamentos em
agência bancária, localizada no Município ou na região metropolitana, onde serão prestados os serviços;

d) viabilizar a emissão do cartão cidadão pela Caixa Econômica Federal para todos os empregados;
e) oferecer todos os meios necessários aos seus empregados para que obtenham os extratos dos

recolhimentos de suas contribuições previdenciárias ao Ins�tuto Nacional do Seguro Social - INSS e dos
seus depósitos ao Fundo de Garan�a do Tempo de Serviço - FGTS;

f) destacar e manter o número exigido ou, quando não fixado, o montante necessário de
empregados, compa�vel com a natureza, quan�dade, extensão e demais caracterís�cas dos serviços
objeto do contrato;

g) demonstrar, em até 30 (trinta) dias, contados do início da execução do respec�vo contrato, que
possui sede, filial, escritório ou preposto a disposição dos empregados e da Câmara Municipal no
município ou na região metropolitana onde serão prestados os serviços, sob pena de incorrer nas sanções
contratuais e rescisão do ajuste;

h) apresentar mensalmente à Administração, comprovação do cumprimento das obrigações
trabalhistas e previdenciárias (GFIP - Guia de Recolhimento do FGTS e de Informações à PrevidênciaSocial
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e GPS - Guia de Recolhimento da Previdência Social) em relação aos empregados diretamente envolvidos
na execução do contrato;

i) apresentar mensalmente recibo de pagamento de vale-transporte e vale-alimentação, na forma
prevista em norma cole�va;

j) apresentar recibo de pagamento de salários, adicionais, horas extras, repouso semanal remunerado
e décimo terceiro salário.

II - a aplicação dos efeitos previstos no ar�go 139 da Lei Federal nº 14.133/2021, de 2021, no caso de
rescisão;

III - que o pagamento rela�vo ao úl�mo mês de prestação dos serviços, em decorrência da ex�nção
ou da rescisão do contrato, ficará condicionado, sem prejuízo dos demais documentos exigidos, à
apresentação de cópias dos termos de rescisão dos contratos de trabalho, devidamente homologados,
dos empregados vinculados à prestação dos respec�vos serviços, ou à comprovação da realocação dos
referidos empregados para prestar outros serviços;

IV - a inserção de cláusula específica prevendo a aplicação de sanções administra�vas, em caso de
descumprimento das obrigações trabalhistas e previdenciárias pelo contratado.

Art. 190.  Na contratação de serviços con�nuos com dedicação exclusiva ou com predominância de mão
de obra poderá ser solicitada garan�a, compe�ndo à contratada eleger uma das modalidades previstas no
ar�go 96, § 1º, da Lei Federal nº 14.133/2021, de 2021, observados eventuais parâmetros previstos no
edital da licitação.

§ 1º A garan�a deverá ser apresentada no prazo fixado no edital da licitação, não superior a 15
(quinze) dias, contados da assinatura do contrato, admi�ndo-se uma prorrogação, mediante
requerimento jus�ficado e aceito pela Câmara Municipal, sendo atualizada periodicamente e renovada a
cada eventual prorrogação do contrato.

§ 2º A garan�a prestada suportará os ônus decorrentes do inadimplemento das obrigações
contratuais, inclusive os débitos trabalhistas e previdenciários, respondendo, também, pelas multas
impostas pelo órgão, independentemente de outras cominações legais.

§ 3º A garan�a prestada deverá ser re�da, mesmo após o término da vigência do contrato, até o
atestado do cumprimento de todas as obrigações contratuais ou quando em curso ação trabalhista
ajuizada por empregado da contratada em face da Administração, tendo como fundamento a prestação
de serviços durante a execução do contrato, que poderá prever, ainda, a u�lização do valor da garan�a
contratual re�da como depósito judicial, se ainda não garan�do o juízo pelo contratado.

Art. 191.  Nas contratações que envolvam a prestação de serviços con�nuos com dedicação exclusiva ou
com predominância de mão de obra, no edital poderá ser aplicado o disposto no ar�go 74 deste Ato.

Seção II
Da Alteração Dos Contratos e Dos Preços

Art. 192.  As alterações contratuais observarão os limites impostos pela Lei Federal nº 14.133, de 2021.

Art. 193.  Os contratos serão reajustados anualmente, em conformidade com índice, setorial ou geral, ou
repactuados quando se tratar de serviços com regime de dedicação exclusiva ou com predominância de
mão de obra.

Parágrafo único. A aplicação de índice previsto no contrato poderá ser formalizada por apos�lamento,



23/04/2024, 14:02 Ato da Mesa 17 2023 de Santos SP

https://leismunicipais.com.br/a/sp/s/santos/ato-da-mesa/2023/2/17/ato-da-mesa-n-17-2023-regulamenta-a-lei-federal-n-14133-2021-de-01-de-… 56/63

não configurando alteração do contrato.

Art. 194.  A repactuação iniciar-se-á com apresentação de requerimento por parte da contratada,
instruído com os seguintes elementos:

I - documento que demonstre anali�camente a alteração dos custos, por meio de planilha de custos e
formação de preços;

II - acordo, convenção ou dissídio cole�vo de trabalho.

§ 1º A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias, observado o
princípio da anualidade para cada uma delas, podendo ser realizada em momentos dis�ntos para refle�r
a variação de custos que tenham sua anualidade resultante em datas diferenciadas, tais como os custos
decorrentes da mão de obra e os custos decorrentes dos insumos necessários à execução do serviço.

§ 2º Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, com datas-bases
diferenciadas, a repactuação deverá ser dividida em tantos quantos forem os acordos, convenções ou
dissídios cole�vos de trabalho das categorias envolvidas na contratação.

Art. 195.  A planilha que acompanha o requerimento deverá observar os mesmos requisitos da planilha
de custo inicialmente apresentada no momento do procedimento licitatório.

§ 1º Custos extraordinários não previstos inicialmente não serão objeto de repactuação e deverão ser
apresentados como pedido de reequilíbrio.

§ 2º É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de bene�cios não previstos na proposta inicial,
exceto quando se tornarem obrigatórios por força de instrumento legal, acordo, convenção ou dissídio
cole�vo de trabalho.

Art. 196.  A repactuação em relação aos custos com a execução do serviço decorrentes do mercado estará
condicionada à conformidade do pedido com a variação dos preços de mercado no período considerado,
a ser aferida por meio de pesquisa de mercado.

Art. 197.  O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será contado a par�r:

I - da data-limite para apresentação das propostas constante do ato convocatório, em relação aos
custos com a execução do serviço decorrentes do mercado, tais como o custo dos materiais e
equipamentos necessários à execução do serviço; ou

II - da data do acordo, convenção, dissídio cole�vo de trabalho ou equivalente vigente à época da
apresentação da proposta quando a variação dos custos for decorrente da mão de obra e es�ver
vinculada às datas-bases destes instrumentos.

Art. 198.  O órgão poderá realizar diligências e requisitar documentos e informações complementares
junto à contratada com o obje�vo de esclarecer dúvidas a respeito do pedido.

Art. 199.  As repactuações deverão ser solicitadas durante a vigência do contrato, sob pena de preclusão.

Art. 200.  Devidamente instruído, o pedido será analisado pela unidade financeira do órgão contratante,
que encaminhará o processo, com parecer conclusivo, para deliberação da autoridade competente.

Parágrafo único. Da decisão da autoridade competente caberá pedido de reconsideração no prazo de
3 (três) dias úteis.
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Art. 201.  O contrato fixará prazo para decisão do pedido de repactuação, que não poderá exceder 30
(trinta) dias corridos.

Art. 202.  A vigência dos novos valores contratuais decorrentes da repactuação será a par�r da data da
decisão de deferimento.

§ 1º Não será concedida nova repactuação no prazo inferior a 12 (doze) meses contados do úl�mo
pedido.

§ 2º As repactuações serão formalizadas por meio de apos�lamento.

Subseção I
Do Reequilíbrio Econômico-financeiro

Art. 203.  Os requerimentos de reequilíbrio econômico-financeiro dos contratos e das atas de registro de
preços deverão ser apresentados à Câmara Municipal, acompanhados de todos os subsídios necessários à
sua análise.

§ 1º A Divisão de Gestão de Contratos instruirá o respec�vo processo administra�vo, com parecer
conclusivo das áreas econômico-financeira e jurídica.

§ 2º O pedido deverá ser obrigatoriamente instruído com as jus�fica�vas per�nentes e os
documentos que comprovem a procedência do pleito, sob pena do seu liminar indeferimento.

§ 3º A análise do pedido de reequilíbrio econômico-financeiro deverá observar o disposto nas
cláusulas contratuais de alocação de riscos, quando for o caso.

§ 4º Os novos preços somente vigorarão a par�r da celebração de termo adi�vo ao contrato
administra�vo ou à ata de registro de preços, a par�r da decisão de deferimento do pedido.

§ 5º O contrato fixará prazo para decisão com relação ao pedido de reequilíbrio econômico-
financeiro, que não poderá exceder 30 (trinta) dias corridos.

Subseção II
Da Subcontratação

Art. 204.  A possibilidade de subcontratação, se for o caso, deve ser expressamente prevista no edital ou
no instrumento de contratação direta, ou alterna�vamente, no contrato ou instrumento equivalente, o
qual deve, ainda, informar o percentual máximo permi�do para subcontratação.

§ 1º É vedada a subcontratação de pessoa �sica ou jurídica, se:

I - aquela ou os seus dirigentes man�verem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica,
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão;

II - en�dade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação;

III - atue na fiscalização ou na gestão do contrato ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente
em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau, devendo essa proibição constar
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expressamente do edital de licitação.

§ 2º É vedada cláusula que permita a subcontratação da parcela principal do objeto, entendida esta
como o conjunto de itens para os quais, como requisito de habilitação técnico-operacional, foi exigida
apresentação de atestados com o obje�vo de comprovar a execução de serviço, pela licitante ou
contratada, com caracterís�cas semelhantes.

§ 3º No caso de fornecimento de bens, a indicação de produtos que não sejam de fabricação própria
não deve ser considerada subcontratação.

CAPÍTULO IX
DA APLICAÇÃO DAS SANÇÕES

SEÇÃO I
DAS SANÇÕES

Art. 205.  As penalidades administra�vas são aquelas previstas na legislação federal e tem a finalidade
educa�va e reparadora da violação da legislação.

Art. 206.  Nos casos de inexecução parcial ou total do contrato ou de descumprimento de quaisquer
obrigações por parte das contratadas ou de quem mantenha vínculo obrigacional para com esta
Administração, respeitados o contraditório e a ampla defesa e mediante instauração de procedimento
administra�vo sancionatório, poderão ser aplicadas as seguintes penalidades, nos termos,
respec�vamente, dos ar�gos 156 e seguintes da Lei Federal nº 14.133/2021, de 2021:

I - advertência;

II - multa;

III - suspensão temporária de par�cipação em licitação e impedimento de contratar com a
Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

§ 1º As sanções de que tratam esse ar�go, serão aplicadas conforme disposto no ar�go 156 da Lei
Federal nº 14.133/2021, de 2021.

§ 2º O valor correspondente à multa aplicada deverá ser descontado dos montantes re�dos
preven�vamente nos termos do ar�go 208 e, quando houver, da caução prestada, nesta ordem.

§ 3º Havendo mais de uma modalidade de garan�a da execução contratual, a caução em dinheiro
será executada preferencialmente às outras modalidades.

Art. 207.  As sanções previstas neste Ato serão aplicadas na seguinte conformidade:

I - os casos de descumprimento contratual de natureza leve e de menor potencial ofensivo, nos quais
a contratada (ainda que tenha adotado medidas corre�vas) mereça ser repreendida e/ou alertada de que
a reincidência implicará penalidade de maior gravame, ensejarão advertência;

II - o atraso injus�ficado na execução do contrato de prestação de serviços, na execução de obra ou
na entrega de materiais, sujeitará a contratada à multa de mora calculada sobre o valor da obrigação não
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cumprida, a par�r do primeiro dia ú�l seguinte ao término do prazo es�pulado:

a) de 0,5% (meio por cento) ao dia, para atraso de até 15 (quinze) dias corridos;
b) superados os 15 (quinze) dias corridos, a par�r do 16º a multa será de 1% (um por cento) ao dia,

limitado a 30 (trinta) dias corridos e aplicada em acréscimo à da alínea "a";
c) após 30 (trinta) dias corridos, fica caracterizada a inexecução parcial ou total, conforme o caso,

aplicando-se o disposto no inciso III, cumula�vamente a este.

III - a inexecução total ou parcial das obrigações contratuais, relacionadas quer à entrega do objeto,
quer à de documentos exigidos no edital, submeterá a contratada:

a) aplicação de multa correspondente a até 25% (vinte e cinco por cento) sobre o valor da obrigação
não cumprida; ou

b) pagamento correspondente à diferença de preço decorrente de nova contratação para o mesmo
fim.

IV - a recusa injus�ficada do adjudicatário em assinar o contrato, aceitar ou re�rar instrumento
equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração caracteriza o descumprimento total da
obrigação assumida, sujeitando-o às seguintes penalidades:

a) multa de 25% (vinte e cinco por cento) sobre o valor do contrato; ou,
b) pagamento correspondente à diferença de preço decorrente de nova licitação para o mesmo fim;
c) impedimento de licitar e contratar com a Administração.

Parágrafo único. O atraso de que trata o inciso

II - será contado a par�r do primeiro dia ú�l, subsequente ao término do prazo estabelecido para
entrega do material, execução da obra ou do serviço, até o dia anterior à sua efe�vação.

Art. 208.  Caracterizado o atraso injus�ficado da obrigação ou a inexecução parcial, a Administração
poderá reter, preven�vamente, o valor da multa dos eventuais créditos que a contratada tenha direito,
até a decisão defini�va, assegurada a ampla defesa.

§ 1º Caso a Administração decida pela não aplicação da multa, o valor re�do será devolvido à
contratada corrigido pelo IPC-FIPE.

§ 2º Poderá a Administração converter a multa aplicada em advertência, caso o valor afigure-se
ínfimo, assim considerados aqueles inferiores a 10 (dez) UFESPs.

Art. 209.  O pedido de prorrogação para a execução do objeto deve ser apresentado, com as devidas
jus�fica�vas, dentro dos prazos fixados pela Administração, em edital, contrato ou documento
equivalente.

Art. 210.  O material não aceito e/ou o serviço executado em desacordo com o es�pulado deverá ser
subs�tuído ou corrigido dentro do prazo fixado, contado do recebimento da comunicação da recusa.

Parágrafo único. A ausência de regularização do objeto dentro do prazo determinado ensejará a
aplicação das sanções previstas no presente Ato, considerando-se a mora, nesta hipótese, a par�r do
primeiro dia ú�l seguinte ao término do prazo estabelecido.

Art. 211.  Para a dispensa da aplicação de penalidade, é imprescindível expressa manifestação do
responsável pelo acompanhamento da execução do contrato, esclarecendo os fatos que mo�varam o
inadimplemento, ou, no caso de força maior, que a contratada comprove, através de documentação nos
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autos, a ocorrência do evento impedi�vo do cumprimento da obrigação, não bastando, em qualquer dos
casos, a mera alegação da inexistência de prejuízo ao andamento dos serviços ou ao erário.

Parágrafo único. Será levada em consideração, na aplicação das sanções de impedimento de licitar e
contratar e de declaração de inidoneidade, a existência de mecanismos e procedimentos internos de
integridade, auditoria e incen�vo à denúncia de irregularidades e a aplicação efe�va de códigos de é�ca e
de conduta no âmbito da pessoa jurídica, conforme diretrizes con�das nos ar�gos
56 e 57 do Decreto Federal nº 11.129/2022, de 11 de julho de 2022.

Seção II
Do Procedimento Administra�vo Para Apuração de Falta Contratual

Art. 212.  Para aplicação de sanção contratual o processo administra�vo de apuração de falta contratual
deverá ser instruído pela Divisão de Gestão de Contrato, com os seguintes documentos:

I - Edital licitatório;

II - Proposta vencedora da licitação;

III - Contratos e termos de aditamento;

IV - Documentos comprobatórios das irregularidades supostamente come�das pelo contratado,
incluindo no�ficações encaminhadas à contratada no âmbito do processo de fiscalização e pagamento ou
de acompanhamento e análise da documentação fiscal, previdenciária e trabalhista, quando for este o
caso;

V - Relatório Inicial.

Parágrafo Único. A Divisão de Gestão de Contratos poderá solicitar a colaboração de outros setores
para a instrução processual.

Art. 213.  Para aplicação de sanção editalícia o processo administra�vo de apuração de falta em
procedimento licitatório deverá ser instruído pelo Agente de Contratação, com os seguintes documentos:

I - Edital licitatório;

II - Proposta vencedora da licitação;

III - Ata da Sessão;

IV - Documentos comprobatórios das irregularidades supostamente come�das pelo licitante;

V - Relatório Inicial.

Parágrafo Único. O Agente de Contratação poderá solicitar a colaboração de outros setores para a
instrução processual.

Art. 214.  Após instrução do processo, deverá ser encaminhado para a Comissão de Apuração de
Responsabilidade que conduzirá os trabalhos.

Art. 215.  A Comissão de Apuração de Responsabilidade deverá analisar o procedimento e no�ficar o
contratado/licitante, com informações mais detalhadas possível, possibilitando o integral conhecimento
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do apurado, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da no�ficação, apresente
defesa escrita e especifique as provas que pretende produzir.

§ 1º A no�ficação de in�mação conterá, no mínimo, a descrição dos fatos imputados, o disposi�vo
per�nente à infração, a iden�ficação do contratado ou os elementos pelos quais se possa iden�ficá-lo.

§ 2º A no�ficação a que se refere o § 1º do caput será enviada por uma das formas abaixo,
observando-se a ordem de preferência:

I – envio ao endereço eletrônico dos representantes credenciados ou do contratado, com
comprovante de recebimento, ou:

II - envio pelo correio, com aviso de recebimento, ou;

III - entregue ao contratado/licitante mediante recibo, ou;

IV - publicação no Diário Oficial do Município, quando começará a contar o prazo de 15 (quinze) dias
úteis para apresentação de defesa prévia.

Parágrafo único. Em observância ao disposto no § 4º do art. 137 da Lei Federal nº 14.133/2021, de
2021, os emitentes das garan�as de contratações de obras, serviços e fornecimentos deverão ser
no�ficados pelo contratante quanto ao início de processo administra�vo puni�vo.

Art. 216.  Não apresentada defesa no prazo legal serão aplicados os efeitos da revelia, podendo a
contratada ser apenada conforme o art. 156 da Lei Federal nº 14.133/2021, de 2021.

Art. 217.  Apresentada a defesa, o contratante/ licitante poderá requerer a produção de provas.

Parágrafo único. Serão indeferidas pela Comissão de Apuração de Responsabilidade, mediante
decisão fundamentada, provas ilícitas, imper�nentes, desnecessárias, protelatórias ou intempes�vas.

Art. 218.  Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas
julgadas indispensáveis pela comissão, o contratado/licitante poderá apresentar alegações finais no prazo
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da in�mação.

Art. 219.  Apresentada a defesa, ou quando for o caso as alegações finais, a Comissão de Apuração de
Responsabilidade deverá elaborar e remeter à Mesa Diretora relatório final conclusivo quanto à
absolvição ou à responsabilidade do contratado/ licitante, que contenha:

I – os fatos analisados;

II – os disposi�vos legais, regulamentares e contratuais infringidos, se for o caso;

III – a análise das manifestações de defesa apresentadas, se for o caso;

IV – as sanções a que está sujeito o contratado, se for o caso.

Parágrafo único. O relatório de que trata o caput poderá conter sugestões sobre medidas que podem
ser adotadas, obje�vando evitar a repe�ção de fatos ou irregularidades semelhantes aos apurados no
processo administra�vo puni�vo.

Art. 220.  A Mesa Diretora, após receber o processo administra�vo correspondente, efe�vará o seu
encaminhamento à Procuradoria, para emissão de parecer quanto à legalidade e ao cumprimento dos
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trâmites processuais em respeito ao princípio do contraditório e da ampla defesa.

Art. 221.  Recebendo os autos, a Mesa Diretora, de forma fundamentada, no prazo de 10 (dez) dias,
poderá acolher ou não o relatório final conclusivo elaborado pela comissão de apuração de
responsabilidade.

Art. 222.  Se acolhido o relatório final, a Comissão de Apuração de Responsabilidade deverá no�ficar o
contratado da decisão, abrindo-se prazo de 15 (quinze) dias úteis para apresentação de pedido de
reconsideração.

Parágrafo único. Não havendo apresentação de pedido de reconsideração no prazo disposto no caput,
a Comissão de Apuração de Responsabilidade publicará o extrato da decisão no Diário Oficial.

Art. 223.  O pedido de reconsideração terá efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida, até que
sobrevenha decisão final da autoridade competente.

Art. 224.  O pedido de reconsideração será dirigido à autoridade que �ver proferido a decisão recorrida,
que deverá proferir sua decisão no prazo de 20 (vinte) dias, contado do recebimento do processo.

Parágrafo único. A decisão de improvimento provimento do pedido de reconsideração será publicada
no Diário Oficial do Município.

Art. 225.  A Comissão de Apuração de Responsabilidade deverá manter registro atualizado dos processos
e penalidades aplicadas aos contratados/licitantes.

CAPÍTULO X
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 226.  Nas referências à u�lização de atos norma�vos federais como parâmetro norma�vo da Câmara
Municipal, considerar-se-á a redação em vigor na data de publicação deste Ato.

Art. 227.  Este Ato da Mesa entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogados a par�r de 1º de
janeiro de 2024, os seguintes Atos da Mesa:

I – Ato da Mesa nº 2/2001, de 15 de maio de 2001;

II - Ato da Mesa nº 2/2002, de 3 de maio de 2002;

III - Ato da Mesa nº 3/2015, de 27 de novembro de 2015;

IV - Ato da Mesa nº 1/2016, de 6 de dezembro de 2016;

V - Ato da Mesa nº 1/2018, de 11 de janeiro de 2018;

VI - Ato da Mesa nº 6/2019, de 25 de outubro de 2019;

VII - Ato da Mesa nº 11/2020, de 14 de setembro de 2020;

VIII – Ato da Mesa nº 14/2020, de 10 de dezembro de 2020;

IX - Ato da Mesa nº 9/2021, de 26 de abril de 2021.

https://leismunicipais.com.br/a/sp/s/santos/ato-da-mesa/2001/0/2/ato-da-mesa-n-2-2001-este-ato-ainda-nao-esta-disponivel-no-sistema
https://leismunicipais.com.br/a/sp/s/santos/ato-da-mesa/2002/0/2/ato-da-mesa-n-2-2002-este-ato-ainda-nao-esta-disponivel-no-sistema
https://leismunicipais.com.br/a/sp/s/santos/ato-da-mesa/2015/0/3/ato-da-mesa-n-3-2015-regulamenta-no-ambito-da-camara-municipal-de-santos-a-modalidade-de-licitacao-denominada-pregao-presencial-para-a-aquisicao-de-bens-e-servicos-comuns-instituida-pela-lei-federal-n-10520-de-17-de-julho-de-2002
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